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■ ESCÁRNIO 1 - Chega a ser um absurdo, mas a Prefeitura 
tucana de São José dos Campos vai gastar, pra cada animal que 
foi retirado do Pinheirinho, um valor que é quase o dobro do 
valor da bolsa aluguel paga às famílias. 
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■ ESCÁRNIO 2-0 custo mensal cobrado pela clínica 
contratada para cuidar de cada animal é de R$ 900 mensais. 
O auxílio aluguel para os moradores equivale a R$ 500. Para o 
PSDB, os pobres são piores do que bicho. 


COISAS DO PASSADO 

Antes de assumir o governo fe¬ 
deral, o PT tinha uma opinião 
bem diferente sobre o direito 
de policiais fazerem greve. Em 
2001, Lula dizia: “A Polícia Mili¬ 
tar pode fazer greve. Minha tese 


é de que todas as categorias de 
trabalhadores que são conside¬ 
radas atividades essenciais só 
podem ser proibidas de fazer 
greve se tiverem também salário 
essencial”. Agora é pau neles! 




“A PM desempenhou um serviço 
admirável, que é motivo de 
orgulho pra todos nós” 



JUÍZA MARCIA LOUREIRO, 
aquela que decidiu que 
Naji Nahas tinha direito 
à reintegração do 
Pinheirinho. Sem 
dúvida, Nahas está 
orgulhoso... 
Portal O Vale. 


ATENTADO NA ARGENTINA 

No último dia 27, a sede do 
Partido da cidade de Como¬ 
doro Rivadavia foi invadida 
por um bando armado que 
proveu destruição e tentou 
incendiaras instalações. É um 
ataque político, 
que não pode es¬ 
tar separado do 
clima político do 
país e da provín¬ 
cia, bem como 


da atividade do Partido. Em 
nota, o PSTU exige dos gover¬ 
nos nacional, provincial e mu¬ 
nicipal, bem como dajustiça, 
profunda investigação e puni¬ 
ção aos implicados na invasão. 

Também chama 
as organizações 
que defendem os 
direitos democrá¬ 
ticos a repudiaro 
atentado. 




ÓDIO AOS POBRES 



O ódio do PSDB aos 
pobres não é nenhu¬ 
ma novidade. Mas 
os tucanos não con- 
seguem nem mais 
esconder esse sen¬ 
timento. Como se 
não bastasse toda 
covard ia do governo 


Alckmin contra os moradores do Pi¬ 
nheirinho, o diretordacompanhia 
habitacional paulista, Milton Vieira 
de Souza Leite, responsabilizou os 
pobres pelos problemas de infra- 
estrutura em casas entregues pela 
Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano (CDHU) no 
interior pau lista. “Agente conhece o 


nível da educação... O pessoal veio 
da favela. Não está acostumado a 
viverem casa”, disse Vieira. Outro 
exemplo vem do blogueiro da rea- 
cionáriaVeja, Reinaldo de Azevedo, 
para quem “os moradores de favelas 
que passam a morarem conjuntos 
habitacionais precisam mesmo pas¬ 
sar por um treinamento”. 


JOEL DAM AZ IO } O ADEUS A 
UM CAMARADA 

Joel de Oliveira Damazio, 40 anos, 
faleceu na noite de sábado, dia 28, 
vítima de um acidente de trânsi¬ 
to. Militante do PSTU, Joel era 
operário eletricitário e enfrentou 
a burocracia sindical e os planos 
de privatização que entregaram a 
Eletropaulo à iniciativa privada. Por 
sua luta, conquistou o respeito de 
seus companheiros de trabalho. 

A imagem que deixa é de um tra- 
balhadorsolidário, extremamente 
preocupado com sua classe. Para 
ele, o indispensável era lutar. Di- 
ziaquecadaum quevinhaparao 
partido era um passo no caminho 
da revolução. Dizia que a classe 
operária tinha que reconhecer a 
si mesma, se percebercomo parte 
de um todo, que essa consciência 
era fundamental para enfrentar o 
inimigo. Sua última preocupação, 
como de todos nós, foi com o Pi¬ 
nheirinho. 

Compartilhamos da enorme dor 
desuafamília,desuacompanheira 
Angela, e de seus dois filhos. Es- 
tamosjuntos nesse momento de 
perda e nos colocamos à dispo¬ 
sição parao que for necessário. 

Até o socialismo sempre, com 
a certeza de que nos passos que 
daremos, você estará ao nosso 
lado. Camaradajoel, Presente! 
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□ Renovação automática 

O R$12 (todo mês) 

O Solidária: _ 


□ Semestral □ Anual 

O R$30 O R$50 

O Solidária:_ O Solidária:_ 
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□ Dinheiro / cheque 

□ Boleto Bancário 

□ Cartão de crédito 

O VISA o MASTERCARD O AMERICAN EXPRESS O AURA 
N°_ Cód. Segurança:_ Validade:_ 

Mês Ano 

□ Débito em conta corrente 

O BANCO D 0 BRASIL O SANTANDER O CEF Operação: _ 


Agência 


Conta, 


Data do mês para débito: 


Entregue o formulário preenchido aum militante, assine pelo site (www.pstu.org.br/assinaturas) ou envie por carta à 
sede do PSTU: (Av. 9 de Julho, 925, Bela Vista, São Paulo, SP CEP 01313-000) assinaturas@pstu.org.br (li) 5581.5776 


Arquivado o inquérito 
contra os 13 do consulado 


Comitê de Defesa dos Presos Políticos 

O inquérito policial contra os 
manifestantes presos após o ato 
em frente ao Consulado dos Esta¬ 
dos Unidos foi arquivado defini¬ 
tivamente pelo Juiz da 14 a Vara 
Criminal do Rio de Janeiro, Dr. 
Marcello de Sá Baptista. 

O inquérito havia sido ins¬ 
taurado na madrugada de 18 de 
março de 2001, na 5 a Delegacia 
Policial do Rio de Janeiro. Na 
ocasião, os manifestantes foram 
acusados também de tentativa de 
incêndio, o que retirou o direito 
à fiança e permitiu que fossem 
levados para presídios, onde a 
maior parte permaneceu por 72 
horas, até que o presidente dos 
EUA, Barack Obama, e sua comi¬ 
tiva deixassem o país. 

O arquivamento foi deferido 
após a Promotora da 14 a Vara Cri¬ 
minal do Rio de Janeiro, Dra. Ma¬ 
ria Helena Biscaia, entender não 
haver elementos para apresen¬ 
tação da denúncia. Tal parecer 
mereceu a aprovação do Procura¬ 
dor geral de Justiça, Dr. Cláudio 
Lopes. Diante disso, sendo o Mi¬ 
nistério Público o titular da ação 
penal pública a ter opinado pelo 


arquivamento, o juiz arquivou 
o Inquérito definitivamente. Os 
13 envolvidos, que estavam em 
liberdade provisória em base a 
um Habeas Corpus, agora estão 
livres definitivamente. 

A prisão dos manifestantes 
foi alvo de críticas de juristas e 
personalidades, que apontaram 
o viés político para as prisões e 
compararam com o período da 
ditadura militar. Em um dos di¬ 
versos atos públicos da campa¬ 
nha pelo arquivamento do pro¬ 
cesso, o advogado Modesto da 
Silveira, conhecido pela defesa de 
presos políticos, criticou: “Houve 
um abuso de autoridade como 
eu estou habituado a ver nesses 
cinquenta anos de perseguição 
política.” 

Para Cyro Garcia, do PSTU-RJ, 
“o arquivamento desmascara a 
farsa policial e judicial monta¬ 
da pelo governo. O que se viu 
foi uma armação, que levou até 
mesmo uma senhora de 69 anos 
ao presídio”, afirma. “Serve de 
alerta. Cada vez mais as ques¬ 
tões sociais e as manifestações 
estão sendo tratadas como caso 
de polícia, como no Pinheirinho, 
em São Paulo”, concluiu. 
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Endereços 
das sedes 


SEDE NACIONAL 

Av. 9 de Julho, 925 

Bela Vista - São Paulo - SP 

CEP 01313-000 | Tel. (11) 5581.5776 

www.pstu.org.br 

www.litci.org 

pstu@pstu.org.br 

opiniao@pstu.org.br 

assinaturas@pstu.org.br 

juventude@pstu.org.br 

lutamulher@pstu.org.br 

gayslesb@pstu.org. br 

racaeclasse@pstu.org.br 

ALAGOAS 

MACEIÓ - R. Dr. Rocha Cavalcante, 
556 - A Vergel. (82) 3032.5927 
maceio@pstu.org.br \ pstual.blogspot.com 

AMAPÁ 

MACAPÁ - Av. Pe. Júlio, 374, sala 13 - 
Centro (altos Bazar Brasil). 

(96) 3224.3499 | macapa@pstu.org.br 


PERNAMBUCO 
RECIFE - R. Santa Cruz, 173, 

I o andar - Boa Vista. (81) 3222.2549 

pernambuco@pstu.org.br 

www.pstupe.org.br 

PIAUÍ 

TERESINA - R. Quintino Bocaiúva, 
421. teresina@pstu.org.br 
pstupiaui.blogspot.com 

RIO DE JANEIRO 

RIO DE JANEIRO - R. da Lapa, 180 - 
Lapa. (21) 2232.9458 
riodejaneiro@pstu.org.br \ rio.pstu.org.br 
MADUREIRA - Av. Ministro Edgard 
Romero, 584/302. Próx ao CDD 
Correios de Vaz Lobo. 

DUQUE DE CAXIAS - Av. Brigadeiro 
Lima e Silva, 2048, sala 404 - Centro. 
d.caxias@pstu.org.br 

NITERÓI - Av. Visconde do Rio 
Branco, 633/308 - Centro. 
niteroi @pstu. org. br 

NORTE FLUMINENSE - R. Teixeira 
de Gouveia, 1766, Fundos - Centro de 
Macaé. (22) 2772.3151 



AMAZONAS 

MANAUS - R. Luiz Antony, 823 - 
Centro. (92) 234.7093 
manaus@pstu.org.br 

BAHIA 

SALVADOR - R. da Ajuda, 88, 
sala 301 - Centro. (71) 3015.0010 
pstubahia@gmail.com 
pstubahia.blogspot.com 
CAMAÇARI - R. Emiliano Zapata, s/n - 
CEP 42800-910 - Nova Vitória 


NOVA FRIBURGO - R. Guarani, 62 - 
Cordoeira 

NOVA IGUAÇU - R. Barros Júnior, 

546 - Centro 

VALENÇA - Rua 2, n° 153, BNH - 
João Bonito. (24) 2452 4530 
sulfluminense@pstu.org.br 
VOLTA REDONDA - R. Neme Felipe, 43, 
sala 202 - Aterrado. 

(24) 3112.0229 | sulfluminense@pstu. 
org.br \ pstusulfluminense.blogspot.com 


O movimento 
se enfrenta 


CEARÁ 

FORTALEZA - R. Juvenal Galeno, 710 - 
Benfica. (85) 3044.0056 
fortaleza @pstu. org.br 

JUAZEIRO DO NORTE - R. São 

Miguel, 45 - São Miguel. 

(88) 8804.1551 

DISTRITO FEDERAL 
BRASÍLIA - SCS Quadra 6, Bloco A, 

Ed. Carioca, sala 215 - Asa Sul. 

(61) 3226.1016 | brasilia@pstu.org.br 
pstubrasilia.blogspot.com 

_GOIÁS_ 

GOIÂNIA - Rua 237, n° 440, Qd-106, 

Lt- 28, casa 02 - Setor Leste Universitário. 

(62) 3541.7753 | goiania@pstu.org.br 

MARANHÃO 

SÂO LUÍS - Av. Newton Bello, 496, 
sala 10 - Monte Castelo. 

(98) 8812.6280/8888.6327 

saoluis@pstu.org.br 

pstumaranhao.blogspot.com 

MATO GROSSO 

CUIABÁ - Av. Couto Magalhães, 165 - 
Jd. Leblon. (65) 9956.2942/9605.7340 

MATO GROSSO DO SUL 
CAMPO GRANDE - Av. América, 921 - 
Vila Planalto. 

(67) 3331.3075/9998.2916 
campogrande @pstu.org. br 

MINAS GERAIS 

BELO HORIZONTE - Av. Paraná, 158 - 
3 o andar - Centro. (31) 3201.0736 
bh@pstu.org.br \ minas.pstu.org.br 
BETIM - (31) 9986.9560 
CONTAGEM - R. França, 352, sala 202 - 
Eldorado. (31) 2559.0724 
ITAJUBÁ - Av. Engenheiro Pedro 
Fonseca Paiva, 188/303 - 
Bairro Avenida. (35) 8402.1647 
JUIZ DE FORA - Travessa Dr. Prisco, 
20, sala 301 - Centro. 
juizdefora@pstu.org.br 
UBERABA - R. Tristão de Castro, 127. 
(34) 3312.5629 | uberaba@pstu.org.br 
UBERLÂNDIA - (34) 8807.1585 

PARÁ 

BELÉM belem@pstu.org.br 

ALTOS - Duque de Caxias, 931 - 
Altos. (91) 3226.6825/8247.1287 
SÃO BRÁZ - R. I o de Queluz, 134 - 
São Braz. (91) 3276.4432 

PARAÍBA 

JOÃO PESSOA - Av. Sérgio Guerra, 

311, sala 1 - Bancários. (83) 241.2368 
joaopessoa@pstu.org.br 

PARANÁ 

CURITIBA - Av. Luiz Xavier, 68, sala 
608 - Centro, curitiba@pstu.org.br 
MARINGÁ - R. José Clemente, 748 - 
Zona 07. (44) 9111.3259 
pstunoroeste.blogspot.com 


RIO GRANDE DO NORTE 
NATAL - R. Vaz Gondim, 802 - 
Cidade Alta (ao lado do Sind. dos 
Comerciários). natal@pstu.org.br 
psturn.blogspot.com 

RIO GRANDE DO SUL 
PORTO ALEGRE - R. General 
Portinho, 243 - Porto Alegre. 

(51) 3024.3486/3024.3409 
portoalegre @pstu. org.br 
pstugaucho.blogspot.com 
GRAVATAÍ - R. Dinarte Ribeiro, 105 - 
Morada do Vale I. (51) 9864.5816 
PASSO FUNDO - Av. Presidente 
Vargas, 432, sala 20 - Galeria Dom 
Guilherm. (54) 9993.7180 
SANTA CRUZ D0 SUL - (51) 9807.1722 
SANTA MARIA - (55) 9922.2448 

SANTA CATARINA 
FLORIANÓPOLIS - R. Nestor Passos, 
77 - Centro. (48) 3225.6831 
floripa@pstu.org.br 
CRICIÚMA - R. Imigrante Meller, 487 - 
Pinheirinho. (48) 3462.8829/9128.4579 
pstu_criciuma@yahoo.com.br 

SÃO PAULO 

SÃO PAULO - saopaulo@pstu.org.br 
CENTRO - R. Florêncio de Abreu, 
248 - São Bento. (11) 3313.5604 
ZONA LESTE - R. Eduardo Prim 
Pedroso de Melo, 18 - São Miguel. 
(11) 7452.2578 

ZONA SUL - R. Amaro André, 87 - 
Santo Amaro. (11) 6792.2293 
ZONA OESTE - R. Alves Branco, 65 - 
Lapa de Baixo. (11) 7071.9103 
BAURU - R. Antonio Alves, 6-62 - 
Centro. CEP 17010-170. 
bauru@pstu.org.br 
CAMPINAS - R. Saudanha Marinho, 990. 
(19) 3201.5672 | campinas@pstu.org.br 
FRANCO DA ROCHA - Av. 7 de 
Setembro, 667 - Vila Martinho 
educostal6@itelefonica.com.br 
GUARULH0S - R. Harry Simonsen, 
134, Fundos - Centro. (11) 2382.4666 
guarulhos@pstu.org.br 
M0GI DAS CRUZES - R. Prof. Floriano 
de Melo, 1213 - Centro. (11) 9987.2530 
PRESIDENTE PRUDENTE - R. Cristo 
Redentor, 101, sala 5 - Jardim Caiçara. 
(18) 3221.2032 

RIBEIRÃO PRETO - R. Monsenhor 
Siqueira, 614 - Campos Eliseos. 

(16) 3637.7242 | ribeirao@pstu.org.br 
SÃO BERNARDO D0 CAMPO - 
R. Carlos Miele, 58 - Centro. 

(11) 4339.7186 | saobernardo@pstu.org.br 
pstuabc.blogspot.com 

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - R. Romeu 
Carnevalli, 63, Piso 1 - Jd. Bela Vista. 

(12) 3941.2845 | sjc@pstu.org.br 
EMBU DAS ARTES - Av. Rotary, 2917, 
sobreloja - Pq. Pirajuçara. (11) 4149.5631 
JACAREÍ - R. Luiz Simon, 386 - 
Centro. (12) 3953.6122 

SUZAN0 - (11) 4743.1365 
suzano@pstu.org.br 

SERGIPE 

ARACAJU - Av. Gasoduto, 1538-b - 
Conjunto Orlando Dantas. 

(79) 3251.3530 | aracaju@pstu.org.br 


com a repressão 


E xiste um ditado na política 
burguesa de que o ano po¬ 
lítico no Brasil só começa 
depois do carnaval. Mas 
2012 começou em janeiro mesmo. 
O país já vive enfrentamentos de 
peso que podem marcar o conjunto 
do ano. 

O Brasil não está em uma crise 
econômica. Segue crescendo, mas 
com uma desaceleração que vem 
desde o ano passado, se adequando 
à crise econômica mundial. Perante 
essa situação, a grande burguesia 
quer manter seus lucros altíssimos 
evitando reajustes salariais para os 
trabalhadores, mesmo com a infla¬ 
ção em alta. Os trabalhadores, por 
seu lado, estão cada vez mais endi¬ 
vidados (25% de sua renda está com¬ 
prometida com os bancos) e querem 
reajustes. Conflitos a vista! 

O governo Dilma também im¬ 
plementa um plano para preparar 
o país para Copa, que inclui a pri¬ 
vatização dos aeroportos, a primei¬ 
ra grande privatização do gover¬ 
no petista. Isso aproxima o PT ao 
PSDB em mais um campo funda¬ 
mental. Além disso, junto com os 
governos estaduais e municipais 
aplicam uma verdadeira contrar- 
reforma urbana, com a construção 
de estádios de futebol e a expulsão 
dos pobres de lugares centrais. Isso 
é o que está acontecendo em boa 
parte das capitais e cidades mais 
importantes do país. 

O resultado de tudo isso é uma 
polarização social e política cres¬ 
cente do país. De um lado o mo¬ 
vimento começa a dar mostras de 
sua disposição de luta. De outro, a 
repressão dos governos. 


O Pinheirinho foi uma demons¬ 
tração da dimensão e da gravidade 
desses conflitos. O PSDB assumiu 
a repressão violenta dos moradores 
para desocupar o terreno e entregá- 
lo à especulação imobiliária. Uma 
enorme onda de indignação correu 
e continua percorrendo todo o país 
contra Alckmin e o prefeito Cury. 
Dilma deu declarações contra a 
ação do PSDB, mas não fez nada 
de concreto a favor dos desaloja¬ 
dos até agora. 

Nesse episódio já se mostravam 
as armas da burguesia. Por um 
lado a repressão violenta da polícia. 
Por outro, a utilização dos meios 
de comunicação para tentar jogar 
a população contra a mobilização. 
Tentaram mostrar os moradores 
do Pinheirinho como bandidos, 
associados ao narcotráfico. Tive¬ 
ram apoio de alguns setores, mas 
a farsa não colou e a resistência 
dos moradores tem apoio em todo 
o país. 

A greve das polícias na Bahia e 
no Rio de Janeiro está enfrentan¬ 
do a reação dos governos com as 
mesmas armas. O governo petista 
de Jaques Wagner cercou com o 
exército os policiais em greve na 
Bahia. A Rede Globo usou o Jornal 
Nacional para acusar os grevistas 
de vandalismo. A mesma coisa está 
ocorrendo com a greve da PM e dos 
bombeiros no Rio. 

As greves das polícias ex¬ 
pressam a polarização crescen¬ 
te no país. Mostram uma crise 
nos aparatos de repressão, exa¬ 
tamente aqueles que são usados 
pela burguesia para reprimir o 
movimento sindical e popular. 


Como dizia Cyro Garcia, do PSTU, 
em ato organizado pelos policiais, 
“vocês devem aprender com sua 
experiência que devem desobede¬ 
cer aos governantes quando são en¬ 
viados para reprimir o movimento 
de massas”. 

Dilma está dando todo apoio aos 
governos de Rio e da Bahia para re¬ 
primir o movimento. Até agora não 
desapropriou o terreno do Pinheiri¬ 
nho e nada fez para dar uma saída 
política aos moradores. 

Chamamos todos os movimen¬ 
tos sociais, sindicais, populares e 
estudantis a exigir de Dilma a re¬ 
vogação da privatização dos ae¬ 
roportos. A CUT, a UNE e o MST 
fizeram campanha para Dilma de¬ 
nunciando o PSDB por suas priva¬ 
tizações. Diziam que com Dilma 
isso não aconteceria. Agora todos 
têm a obrigação de se somar a nós 
na exigência de que Dilma revogue 
essas privatizações. 

Chamamos também todos os 
movimentos a apoiar a greve das 
polícias. Devemos associar esse 
apoio à proposta de direito de de¬ 
mocratização das forças armadas, 
e o chamado para que elas não re¬ 
primam as mobilizações dos tra¬ 
balhadores. Isso significa também 
denunciar com clareza a repressão 
dos governos federal e estaduais a 
essas mobilizações. 

Por último, chamamos também 
todos do movimento sindical e po¬ 
pular a exigir de Dilma a desapro¬ 
priação do terreno do Pinheirinho. 
Caso isso não ocorra, a presidente 
se tornará cúmplice da ação do 
PSDB, que ela mesma avaliou como 
uma “barbárie”. ■ 

















































Nacional 


Moradia 


A contrarroforma urbana no Brasil 


Associados ao capital imobiliário, governos ampliam despejos e aumentam a repressão, criminalizando a pobreza 



DA FORÇA DA GRANA QUE ERGUE E DESTRÓI COISAS BELAS. Polícia Militar, a mando do PSDB, desocupa sem-tetos da esquina mais famosa de São Paulo. 


JEFERSON CHOMA, da redação 

E m um país em que o mercado 
imobiliário vive um “boom”, 
grande parte dos trabalhadores 
não tem garantia ao básico direito 
de morar com dignidade. Oficialmente, 
o governo admite que o déficit habita¬ 
cional ultrapasse 7,2 milhões de casas. 
Mas, segundo a Fundação João Pinheiro, 
existem 11 milhões de moradias inade¬ 
quadas, sem ao menos um dos serviços 
básicos, como iluminação, água, esgoto 
ou coleta de lixo. 

A necessidade de uma reforma urba¬ 
na é urgente no país. No entanto, o que 
se vê é justamente o contrário. Enquanto 
o setor imobiliário cresce como nunca, 
trabalhadores pobres sofrem com a bru¬ 
tal repressão do Estado, como no caso 
do Pinheirinho, em São José dos Cam¬ 
pos (SP). Para defender os interesses do 
megaespeculador Naji Nahas, Alckmin 
mobilizou uma operação de guerra e 
promoveu um massacre. 

Mas o caso do Pinheirinho não é iso¬ 
lado. Uma contrareforma urbana, com 
aumento da “limpeza” social e da po¬ 
lítica de extermínio, está em curso no 
país. Associado ao capital imobiliário, os 
governos ampliam ações de despejos e 
aumentam a repressão, criminalizando a 
pobreza. Não se poupam medidas para 
satisfazer as necessidades dos empresá¬ 
rios: flexibilizam leis, desrespeitam zo- 
neamentos urbanos e passam por cima 
do Estatuto das Cidades. 

Os Jogos Olímpicos, a Copa do Mun¬ 
do e as obras do PAC proporcionam vul¬ 
tosos lucros ao setor imobiliário. O “Mi¬ 
nha Casa, Minha Vida”, longe de ser um 
programa social, também se tornou uma 
iniciativa econômica que atrai investi¬ 
mentos na construção civil. 

Não é de se estranhar que há uma 
crescente participação do capital es¬ 
trangeiro no setor. Segundo a Câmara 
Brasileira da Indústria de Construção 


(CBIC), os investimentos estrangeiros na 
construção civil brasileira podem ultra¬ 
passar US$ 14 bilhões em 2012. Com a 
crise mundial, os estrangeiros percebe¬ 
ram que os megaeventos esportivos no 
Brasil são uma ótima oportunidade para 
recuperar suas taxas de lucro. 

A CIDADE NO CAPITALISMO 

As cidades são constantemente re¬ 
modeladas para satisfazer a necessidade 
de realizar o valor das mercadorias pro¬ 
duzidas dentro das fábricas. No sistema 
capitalista não basta apenas investir ca¬ 
pital em máquinas, força de trabalho, 
matérias primas, etc. Também é preciso 
garantir sua circulação. Por isso, inúme¬ 
ras intervenções urbanas como a cons¬ 
trução de avenidas, trens, metrôs, viadu¬ 
tos, pontes, cabos, antenas e toda uma 
parafernália para via¬ 
bilizar essa circulação 
marcam a paisagem ur¬ 
bana. E nada pode ficar 
no caminho dos capita¬ 
listas, nem um terreno 
ocupado por sem-tetos, 
ou atrasos na construção 
de vias, pois isso repre¬ 
sentaria graves prejuízos 
a seus negócios. 

No entanto, rapida¬ 
mente, o capital finan¬ 
ceiro buscou novas fon¬ 
tes de rentabilidade e in¬ 
vestimentos lucrativos. 

A compra e venda de es¬ 
paços urbanos se torna¬ 
ram uma importante es¬ 
tratégia dos empresários para aumentar 
suas taxas de lucro. As cidades deixaram 
de ser apenas um “lugar de negócios” 
para também se converterem em um 
“poderoso negócio”, voltado à valoriza¬ 
ção do capital. Isso teve expressão no 
sistema financeiro, quando o mercado 
imobiliário acabou se tornando uma das 
vias mais férteis ao capital especulativo. 


como no exemplo da recente explosão da 
“bolha imobiliária” nos Estados Unidos. 

Todo esse processo explica a imple¬ 
mentação de políticas de “revitalização”, 
comandadas pelo Estado burguês, em 
diversos países, desde os anos 1990. As 
chamadas “Operações Urbanas” têm por 
objetivo atrair capitais e valorizar espa¬ 
ços considerados “degradados”. Assim, 
bairros pobres, favelas e comunidades 
dão lugar a empreendimentos imobiliá¬ 
rios que concentram riqueza e expulsam 
a população para as periferias. 

Essa é a razão de a “justiça” e de o 
governo tucano de São Paulo terem ar¬ 
mado uma operação de guerra contra 
o Pinheirinho. Também explica as 164 
ações de reintegração de posse expedi¬ 
das pelo governo paulista. Ou ainda as 
razões de Alckmin e Kassab jogaram 
policiais contra os vicia¬ 
dos da chamada “Cra- 
colândia”, no bairro da 
Luz. O projeto Nova Luz 
é mais um plano de ga¬ 
veta bancado, por gran¬ 
des corporações, para 
supostamente “revita¬ 
lizar” grandes centros. 
Foi desenvolvido por 
um consórcio formado 
pelas empresas Concre- 
mat Engenharia, Cia. 
City, Aecom Technology 
Corporation e pela Fun¬ 
dação Getúlio Vargas. 
Esse consórcio foi res¬ 
ponsável pelo plano de 
reurbanização para as 
Olimpíadas de Londres deste ano e a 
requalificação da região central de Man¬ 
ches ter, na Inglaterra. 

O servilismo dos governos é tão gran¬ 
de que a Prefeitura de São Paulo sim¬ 
plesmente ignora a lei. De forma inédita, 
deixou a cargo da concessionária privada 
a desapropriação dos terrenos, além do 
poder de compra e venda. 


OFENSIVA DO CAPITAL IMOBILIÁRIO 

Os jogos da Copa, em 2014, e Olím¬ 
picos, em 2016, no Rio de Janeiro, for¬ 
neceram um excelente pretexto para a 
implementação da contrareforma urbana 
desencadeada pelos governos. 

Despejos arbitrários e remoção de 
comunidades inteiras em processos ile¬ 
gais estão presentes em quase todas as 
grandes cidades. O Dossiê “Megaeven¬ 
tos e Violações de Direitos Humanos no 
Brasil”, produzido pelos Comitês Popu¬ 
lares da Copa, aponta que entre 150 mil 
e 170 mil famílias já tiveram ou correm 
o risco de terem violados seus direitos à 
moradia adequada em razão dos jogos. 
No entanto, o número pode ser ainda 
maior, pois não há dados disponibili¬ 
zados pelos governos. 

Uma enorme quantia de dinheiro 
está em jogo. As obras (e a corrupção 
que a acompanha) vão garantir lucro 
certo, pois o BNDES vai bancar 98,5% 
dos R$ 23 bilhões previstos para as 
obras da Copa, segundo o Tribunal 
de Contas da União. Para as Olímpia- 
das, o orçamento estimado é de quase 
R$ 30 bilhões. 

PSDB E PT: FINANCIADOS 
PELO CAPITAL IMOBILIÁRIO 

A enorme especulação imobiliária 
age em conluio com os grandes partidos, 
que financiam suas campanhas. Basta 
ver que, em São Paulo, os maiores finan¬ 
ciadores do PSDB foram as empresas da 
construção civil. Todas têm contratos 
com o Estado. Com o PT não é diferen¬ 
te. Só o governador baiano Jaques Wag¬ 
ner teve 40% de sua última campanha 
financiada por empreiteiras. 

A luta pelo direito à moradia deve 
se ampliar. O capital imobiliário e os 
governos já decidiram que a população 
pobre não tem direito a moradia. Para o 
movimento popular e sindical resta um 
único caminho. Organizar a resistência 
e derrotá-los. ■ 


As cidades 
deixaram de ser 
apenas um “lugar 
de negócios” 
para também se 
converterem em 
um “poderoso 
negócio", voltado 
à valorização do 
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Por uma reforma urbana popular 



Da redação 

P ara enfrentar a contrarreforma 
urbana é preciso, antes de tudo, 
unificar o movimento sindical 
e popular para resistir ao avan¬ 
ço do capital imobiliário e enfrentar a 
repressão policial dos governos. 

Mas precisamos também de um pro¬ 
grama para resolver o problema de mo¬ 
radia no Brasil. O plano de moradia do 
governo só vai promover uma transfe¬ 
rência maior de dinheiro público para 
os empresários da construção. O país do 
futebol, que tem no esporte a marca da 
cultura popular, não pode aceitar que 
a Copa se tranforme apenas em opor¬ 
tunidade para os lucros da especulação 
imobiliária. 

Precisamos de um projeto para cons¬ 


trução de moradias que não pode fi¬ 
car nas mãos da iniciativa privada. A 
construção de casas deve ser realizada 
pelo Estado em forma de mutirões, ou 
cooperativas, ao invés de empreiteiras. 
O resultado é que as casas construídas 
serão muito mais baratas. 

É preciso criar medidas que estimu¬ 
lem a ocupação de imóveis construídos 
vagos. Em todas as cidades há milhares 
de prédios abandonados, funcionando 
com reserva de valor para a especula¬ 
ção. É preciso enfrentar a especulação 
imobiliária. É preciso exigir a realiza¬ 
ção de uma reforma urbana, com a de¬ 
sapropriação das empresas e grandes 
proprietários de imóveis. 

O governo também deve regularizar 
as ocupações urbanas promovidas pelos 
movimentos sociais que lutam pela mo¬ 


radia. Além disso, o dinheiro que o go¬ 
verno hoje destina para pagar juros aos 
banqueiros deve ser destinado à criação 
de um verdadeiro plano de obras públi¬ 
cas, que ataque os principais problemas 
das grandes cidades, como as enchentes 
recorrentes e a falta de urbanização das 
favelas e comunidades carentes. 

Contudo, um programa voltado para 
acabar com o déficit habitacional só é 
viável com uma ruptura com a atual 
política econômica. É preciso parar de 
entregar dinheiro às grandes empresas 
e deixar de pagar as dívidas externa e 
interna, transferindo esses recursos para 
obras de habitação. Qualquer projeto 
popular habitacional deve ser discutido 
com os movimentos sociais, com lon¬ 
ga trajetória e experiência na luta pela 
moradia. Vamos à luta! 


Entrevista_ Guilherme Boulos (Coordenador do MTST) 


“0 que está ocorrendo é o oposto de 
uma reforma popular urbana” 



GUILHERME BOULOS sendo espancado pela Polícia Civil durante desocupação do Pinheirinho. 


JEFERSON CHOMA, da redação 

ESTAMOS DIANTE DE UMA 
CONTRARREFORMA URBANA LEVADA A 
CABO PELOS GOVERNOS E PELO CAPITAL? 
COMO VOCÊ AVALIA ISSO? 

Guilherme Boulos - Nunca o capi¬ 
tal imobiliário esteve tão forte no Bra¬ 
sil. Atualmente, este setor dita o ritmo 
do crescimento econômico - via PAC, 
Minha Casa, Minha Vida e outros - e 
tem boa parte do aparelho de Estado no 
bolso. Em 2010, 57% dos parlamenta¬ 
res que foram eleitos haviam recebido 
doações de empreiteiras ou incorpora- 
doras. Foram elas também as maiores 
financiadoras tanto da campanha da 
Dilma, como da do Serra. Isso eviden¬ 
temente tem resultados políticos. 

As políticas urbanas desenvolvidas 
pelo Estado, em todos os níveis, só 
têm fortalecido os interesses do capi¬ 
tal imobiliário: despejos sistemáticos, 
especialmente de áreas em processo 
de valorização; financiamento público 
para grandes obras; política de higieni- 
zação e repressão aos que resistem. As 
cidades brasileiras têm sido remodela¬ 
das de acordo com estes interesses. Por 
isso, falamos de uma contrarreforma 
urbana. O que está ocorrendo no país 
é o oposto de um projeto popular de 
reforma urbana. Esta situação se agrava 
com a aproximação dos megaeventos 
esportivos - Copa e Olimpíadas. 


O QUE É A FRENTE DE RESISTÊNCIA 
URBANA? COMO ELA BUSCA UNIFICAR O 
MOVIMENTO DE LUTA PELA MORADIA? 

Guilherme - A Resistência Urbana 
é uma frente nacional de movimentos 
populares, que atualmente está pre¬ 
sente em 14 estados. São mais de 20 
movimentos, alguns mais locais, ou¬ 
tros nacionais, que se organizam há 
mais de cinco anos para enfrentar es¬ 
tes ataques. 

O papel que a frente tem cumprido 
é o de organizar jornadas, campanhas 
e materiais unificados em relação a te¬ 
mas que atacam o conjunto dos movi¬ 
mentos. Neste ano, levaremos adiante 


a campanha contra os crimes da Copa, 
para resistir aos despejos e denunciar 
a legislação de exceção e o modelo se- 
gregador de cidade que estão associa¬ 
dos ao evento. 

Em anos anteriores, desenvolvemos 
jornadas de luta pela moradia, com ocu¬ 
pações de terras e prédios públicos. E 
também a campanha “Minha Casa, Mi¬ 
nha Luta”, entre outras ações que têm 
construído uma alternativa real de luta e 
organização aos movimentos populares. 

COMO VOCÊ AVALIA A CRESCENTE 
CRIMINALIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS 
SOCIAIS? 


Guilherme - O problema 
da criminalização tem se in¬ 
tensificado a cada ano. No 
ano passado tivemos, que 
lançar a Campanha Sem Teto 
com Vida por conta de ame¬ 
aças e atentados a militantes 
do MTST em estados como 
DF, AM e MG. Não foram 
casos isolados. 

Percebemos, nos últimos 
meses, que há um aprofun¬ 
damento da política do Es¬ 
tado brasileiro neste senti¬ 
do, tendo como vanguarda 
as forças mais conservado¬ 
ras ligadas ao PSDB de São 
Paulo. A militarização da 
USP, a repressão indiscri¬ 
minada na Cracolândia e o massacre 
do Pinheirinho foram expressões evi¬ 
dentes disso. 

Eu milito no movimento sem-teto 
há mais de 10 anos, já vi uns 30 a 40 
despejos. Mas nunca vi algo parecido 
ao que se deu no Pinheirinho. É uma 
escalada preocupante. 

Mas o pior é que não se limita aos 
governos tucanos. Basta ver como o 
governo petista do DF tem tratado as 
ocupações urbanas: despejos sem or¬ 
dem judicial, ameaças a militantes e 
traição de acordos. Ou mesmo a cri¬ 
minalização das greves de policiais 
militares. O cenário é preocupante. ■ 











Nacional 


Privatizações 


Opinião Socialista 


Aeroportos e a privataria petista 


DIEGO CRUZ, de São Paulo (SP), e GABRIEL 
CASONI.de Mariana (MG) 

N a Bolsa de Valores de São Paulo, 
acionistas se alvoroçam em um 
mega leilão de privatização. 
Há quilômetros dali, no mes¬ 
mo momento, tropas federais reprimem 
uma greve considerada “política”. O que 
poderia muito bem ser um cenário típico 
dos anos 1990, em plena era FHC e auge 
do neoliberalismo financeiro, acontecia 
no dia 6 de fevereiro de 2012, no terceiro 
mandato consecutivo do PT à frente do 
governo federal. 

Em meio à comemoração da grande 
imprensa ao que é considerada a maior 
privatização do PT, uma coisa é certa: a 
privatização dos três maiores aeroportos 
do país, que aglutinam no total 30% dos 
passageiros e quase 60% das cargas, re¬ 
presenta um marco para o 
governo petista. A venda 
ocorre poucas semanas 
após o lançamento do livro 
“A Privataria Tucana”, do 
jornalista Amaury Ribeiro 
Jr., sobre as negociatas que 
envolveram as privatiza¬ 
ções do governo do PSDB 
e que provocaram até a 
aprovação de uma CPI na 
Câmara dos Deputados. 

Como afirmou a eco¬ 
nomista Elena Landau, 
diretora de Privatiza¬ 
ções do BNDES entre 
1993 a 1994, ao jornal O 
Globo, “acabou o ‘Fla- 
XFlu’ ideológico sobre 
privatização” . Segun¬ 
do ela, “Não houve uma 
inflexão do processo de 
privatização. Ele come¬ 
çou com o Collor e não 
parou mais. O que hou¬ 
ve foram nuances em di¬ 
ferentes governos. As concessões, que 
nunca deixaram de ser feitas, são uma 
forma de desestatização.” Não é à toa 
o clima de júbilo entre o tucanato e a 
grande mídia. 

Além do uso dos fundos de pensão 
para a compra dos aeroportos, o governo 
vai financiar a venda através de dinhei¬ 
ro público por meio do BNDES 
(Banco Nacional de De¬ 


"Não vou destruir o 
Estado, diminuindo 
seu papel. 

Não permitirei 
que o patrimônio 
nacional seja 
dilapidado e partido 
em pedaços 
"Nós somos contra 
a forma, o conteúdo 
e o sentido das 
privatizações 
Dilma Rousseff, 
na campanha 
eleitoral de 2010. 


senvolvimento Econômico e Social), em 
um prazo a perder de vista. “Seguramen¬ 
te iremos buscar, na primeira etapa [que 
vai até 2014], dinheiro do BNDES. O BN¬ 
DES já disponibilizou os recursos e não 
tem porque não utilizá-los”, comemora 
Cario Botarelli, do consórcio Aeroportos 
Brasil, que levou Viracopos. Ou seja, a 
privatização será financiada por dinheiro 
público, mas os lucros serão privados. 

MODELO TUCANO 

A venda dos aeroportos foi acompa¬ 
nhada diretamente por Dilma Rousseff, 
mas seguiu à risca o modelo tucano de 
privatização. Primeiro, precariza-se ao 
máximo a empresa ou o serviço públi¬ 
co, a fim de preparar a opinião pública 
para a venda. Após isso, deprecia-se o 
preço para turbinar o “ágio”, ou seja, a 
diferença do preço mínimo do leilão e 
a quantia oferecida pelo 
consórcio e alardear a 
operação como um ver¬ 
dadeiro “sucesso”. E foi 
o que aconteceu. 

A privatização do 
maior aeroporto do 
país, o Aeroporto Inter¬ 
nacional Cumbica, em 
Guarulhos, foi efusiva¬ 
mente comemorada na 
imprensa. O leilão foi 
arrematado pelo con¬ 
sórcio Invepar, integra¬ 
do pelos maiores fundos 
de pensão do país (Pre¬ 
vi, Funcef e Petros) e a 
empreiteira OAS, junto a 
uma estatal sul-africana. 
Invepar já controla a Li¬ 
nha Amarela, a rodovia 
Raposo Tavares, o Metrô 
Rio, Bahia Norte, Lito¬ 
ral Norte, além de 25% 
da CRT (Concessionária 
Rio-Teresópolis). A ven¬ 
da foi realizada por pouco mais de R$ 
16 bilhões. O pagamento será feito em 
até 20 anos. 

O aeroporto de Viracopos, em Cam¬ 
pinas, foi arrematado pelo consórcio for¬ 
mado pela Triunfo Participações, Cons- 
tran e a francesa 




Egisavia por R$ 3,8 bilhões, no prazo 
de 30 anos. Já o de Brasília foi para as 
mãos do consórcio controlado pela En- 
gevis e pela argentina Corporación Amé¬ 
rica, por R$ 4,5 bilhões. O governo auto¬ 
rizou o BNDES a subsidiar 80% do total 
de investimentos que as empresas se 
comprometeram a fazer nos aeroportos. 

SETOR LUCRATIVO 

O modelo da privatização dos aero¬ 
portos seguido pelo governo do PT se¬ 
gue à risca o modelo tucano dos anos 
1990. Ao contrário da era FHC, porém, 
a conjuntura é totalmente distinta. O 
país passa por anos de crescimento eco¬ 
nômico e um aumento da arrecadação 
proporcionalmente maior. A crise da dí¬ 
vida externa e a falta de divisas, que fez 
o país atrair capital estrangeiro para a 
compra das estatais, não mais existem, 
embora a dívida pública no total seja re¬ 
corde hoje. E não há muitas dúvidas de 
que o dinheiro da venda dos aeroportos 
vá para pagar os juros da dívida. 

O único argumento que resta para 
que o governo Dilma privatize é a lógi¬ 
ca neoliberal de que os principais se¬ 
tores da economia, inclusive os 
estratégicos e lucrativos, de¬ 
vem ser controlados pelo 
capital privado. Lógi¬ 
ca que permaneceu 
no governo do PT. 
De acordo com a 
própria Infrae- 
ro, Cumbica, 
por exemplo, 
deu um lucro de R$ 770 mi¬ 
lhões só em 2011, com uma movimen¬ 
tação diária de 160 mil pessoas e perspec¬ 


tivas de aumento no próximo período. 

Com a privatização, a maior parte 
dos investimentos virá do BNDES, mas 
o lucro irá para os consórcios privados. E 
agora, o governo já coloca na mira dos in¬ 
vestidores privados os aeroportos de Con¬ 
fins, em Minas, e Galeão, no Rio. Para os 
usuários, restará o aumento das tarifas, 
o que aconteceu em todos os aeroportos 
privatizados no mundo. “Geralmente 
aumentam o custo, as tarifas dos aero¬ 
portos, para fazer frente ao investimento 
necessário”, atestou à imprensa Carlos 
Ebner, diretor no Brasil da Associação 
Internacional de Transporte Aéreo. 

O PT E AS PRIVATIZAÇÕES 

Ao contrário do que muitos acredi¬ 
tam, a entrega do setor aeroportuário não 
é estreia do PT no terreno da privataria. 
Em seu terceiro mandato no governo fe¬ 
deral, a ficha petista é extensa: privati¬ 
zação de inúmeras jazidas de petróleo, 
inclusive as do pré-sal; parte da previ¬ 
dência pública; várias estradas federais; 
hospitais universitários; florestas, etc. 

Por outro lado, segue o processo de 
desnacionalização da Petrobrás, Banco 
do Brasil, Correios e outras estatais, nas 
quais os investidores privados (nacio¬ 
nais e estrangeiros) abocanham parte 
significativa do lucro. Além disso, a re- 
estatização de empresas como a Vale 
sequer passa pela cabeça do governo 
Em resumo, a lógica neoliberal herdada 
dos tempos de FHC permanece intacta 
no governo petista. Mudou o discurso, 
porém, a prática é a mesma. 

Resta saber se Amaury Ribeiro abrirá 
um capítulo sobre a privataria petista em 
alguma reedição do livro. ■ 
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EDUARDO ALMEIDA, da redação 

J á se passaram quase três semanas 
desde a brutal desocupação do 
Pinheirinho pela polícia enviada 
pelo PSDB de Alckmin e Cury. Não 
existe nenhuma solução política para o 
caso e o impasse continua. 

O PSDB apostou na combinação de 
uma repressão violenta com uma ope¬ 
ração de mídia para transformar a ação 
da polícia em “pacífica”, e criminalizar 
os moradores associando-os ao narco¬ 
tráfico. Com isso Alckmin e o prefeito 
tucano Cury aplicariam seu plano de 
entregar a área para a especulação 
imobiliária, e engordariam sua caixinha 
eleitoral com as doações de Naji Nahas. 
Além disso, derrotariam um exemplo 
de insubordinação, a maior ocupação 
de terras urbanas do país. 

Para isso, contaram com a justiça 
brasileira, que permite o escândalo de 
uma determinação estadual prevalecer 
sobre a justiça federal, e ficar tudo por 
isso mesmo. A mesma justiça que liber¬ 
tou o bandido milionário Naji Nahas, 
determinou que 2 mil polícias massa¬ 
crassem os moradores do Pinheirinho. 

UM EMOCIONANTE MOVIMENTO DE 
APOIO AO PINHEIRINHO 

Não contavam, porém, com a re¬ 
percussão nacional e internacional da 
resistência dos moradores do Pinheiri¬ 
nho. Houve uma reação emocionante 
no Brasil e no mundo. Uma campanha 
de massas contra a monstruosidade 
social e policial que está se cometen¬ 
do em São José dos Campos (SP). Algo 
que não se via há muitos anos, mobili¬ 
zando unitariamente sindicatos, enti¬ 
dades estudantis e populares, artistas 
e intelectuais. 

Aos poucos a farsa da operação “pa¬ 
cífica” da polícia veio abaixo. As denún¬ 
cias dos moradores sobre a violência 
policial foram documentadas em inú¬ 
meros vídeos, e correram o mundo. De¬ 
pois de mais de dez dias conseguimos 
encontrar o senhor negro que aparece 
sendo espancado pela polícia em um 
dos vídeos. Está na UTI de um hospital 
com traumatismo craniano. Duas mo¬ 
ças prestaram depoimentos relatando 
abusos sexuais de policiais da Rota, 
que as estupraram em um carro de po¬ 
lícia, e ameaçaram empalar um jovem 
com um cabo de vassoura. Enquanto 
isso, a juíza Márcia Loureiro declarava 
cinicamente que a ação da polícia foi 
“admirável”. 

Foram realizados atos em pratica¬ 
mente todas as capitais do país. Da 
mesma forma, houve manifestações 
em dezenas de outros países. Em São 


José dos Campos se realizou o maior 
ato da cidade em 20 anos, só superado 
pelas mobilizações Fora Collor de 1992. 
Está ocorrendo um desgaste político 
forte do PSDB, muito maior do que eles 
imaginavam. 

O IMPASSE ATUAL 

A vida dos moradores desalojados 
virou um inferno, como se pode ver 
nas reportagens das paginas seguintes 
desta edição. Fazer as coisas básicas da 
vida se transformou em um martírio 
para quem tinha uma vida estrutura¬ 
da em um bairro organizado como o 
Pinheirinho. 

Os jornais e redes de TV, que foram 
obrigados a noticiar o Pinheirinho no 
início, pela comoção nacional que exis¬ 
tia, tiraram o tema da pauta. Tentam 
fazer desaparecer o tema, que segue 
incomodando. 

O PSDB de Alckmin e Cury, perce¬ 
bendo o desgaste, apresentou um plano 
de habitação em São José que promete 
construir 1.100 apartamentos em 18 me¬ 
ses com prioridade para os moradores 
do Pinheirinho e uma bolsa aluguel de 
R$ 500 reais por seis meses. Os mora¬ 
dores do Pinheirinho, no entanto, não 
conseguem alugar nada por R$ 500 na 
cidade, além de não ter nenhuma garan¬ 
tia de que as promessas de apartamen¬ 
tos se cumpram. É apenas uma jogada 
do PSDB para escapar do desgaste já 
bastante evidente. 

Mas o Pinheirinho segue vivo. O 
movimento popular permanece orga¬ 
nizado e atuante com os moradores, 
assegurando a campanha de solidarie¬ 


dade. E continua vivo no país, com a 
continuidade da onda de apoio, mesmo 
fora da mídia. 

DILMA: REPÚDIO REAL OU 
CUMPLICIDADE? 

Dilma classificou como uma “bar¬ 
bárie” a ação do PSDB no Pinheirinho. 
Inúmeras declarações nesse sentido 
foram dadas por parlamentares e di¬ 
rigentes do PT. No entanto, até agora 
nada foi feito. Já se passaram quase 
três semanas da desocupação. 

O PT age, até agora, como se não 
ocupasse o governo federal e detivesse 
o poder de Estado. Dilma pode usar o 
instrumento jurídico da desapropria¬ 
ção por interesse social das terras do 


A dura realidade nos abrigos. 

Fotos: Kit 

Basta querer fazê-lo. Se desapropriar 
o terreno, mostrará uma diferença real 
com o PSDB. 

Em casos como esse, não existe 
meio termo. Alckmin e Cury agiram a 
favor de Naji Nahas. Ou Dilma age a 
favor dos moradores, desapropriando 
o terreno, ou terminará como cúm¬ 
plice do PSDB. A omissão do gover¬ 
no federal pode acabar tendo o mes¬ 
mo efeito objetivo da “barbárie” do 
PSDB. Uns assumem a repressão, ou¬ 
tros deixam fazer. O desgaste que já 
atinge Alckmin e Cury vai terminar 
por chegar até Dilma. 

O movimento do Pinheirinho vai 
continuar em defesa da moradia. Com 
a palavra, o governo Dilma. 


Pinheirinho, vinte dias depois... 

E agora, Dilma? 
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Humil 


LUCIANA CÂNDIDO, direto 
de São José dos Campos 

' á era quase 18h 
quando encontra¬ 
mos Dona Ozori- 
na no alojamento 
do Centro Poliesportivo do 
Morumbi, em São José dos 
Campos. Furiosa, ela exibia 
o celular com uma foto do ex- 
marido que acabara de visitar 
no Hospital Municipal. O homem 

r é Ivo Teles dos Santos, 69 anos, 
internado em estado grave depois 
r de ser espancado pela polícia na 
' desocupação do Pinheirinho. Ele 
respira com a ajuda de aparelhos e 
se alimenta por sonda. 

Dona Ozorina foi chamada pelo 
hospital por ser a única pessoa pró¬ 
xima dele, que morava sozinho. Os 
médicos pediram que ela arrumasse 
doadores de sangue. Corajosa e in¬ 
dignada, com razão, disse aos mé¬ 
dicos que a responsabilidade pelo 
estado de Seu Ivo não era sua, mas 
do prefeito do PSDB, Eduardo Cury, 
e da juíza Márcia Loureiro. Então, 
que fossem pedir a eles. “Eu sou uma 
pessoa pobre e não tenho condições 
de cuidar de um senhor na posição 
que ele está”, reclama. 

Quase foi impedida de tirar a foto 
que nos mostrou: “Pra eu tirar essa 
foto foi o maior trabalho. As pessoas 
que iam lá tirar foto, a polícia estava 
embargando”. Na porta do hospital, 
PMs estavam plantados, chamados 
por sua causa. 

Mas Dona Ozorina confia no mo¬ 
vimento e não se intimidou: ameaçou 
voltar com o Pinheirinho inteiro caso a 
incomodassem de novo. Aos 62 anos e 
doente, tem passado seus dias a andar 
pelas ruas de São José a procura de 
imóvel. Inutilmente, pois o valor dos 
aluguéis é muito mais caro que os R$ 
500 da bolsa-aluguel do governo. Ela 
mostra as pernas inchadas e descreve 
a dor física e o cansaço: “Saí cedo e 


olha que hora que eu estou chegando. 
Eu vejo a hora que eu vou sair e cair 
na rua morta. Me dá aquela fraqueza, 
aquela perna bamba”. 

Dona Ozorina não consegue se¬ 
gurar o pranto. “ Eu tinha as minhas 
coisas tudo em dia lá em casa. Eu ti¬ 
nha minha geladeira, tinha meu fo¬ 
gão, tinha minhas coisas pra eu fazer 
pra comer”. 

ABANDONO E DESUMANIDADE 

Ela nos mostra o local onde é obri¬ 
gada a viver hoje, um Container de 
aproximadamente 10 metros quadra¬ 
dos que divide com mais quatro famí¬ 
lias. Durante o dia, os colchões ficam 
empilhados. À noite, os moradores es¬ 
palham os colchões e são eles que se 
amontoam. Assim como ela, centenas 
de famílias vivem em condições preca¬ 
ríssimas no alojamento do Morumbi. 

Quase vinte dias depois do mas¬ 
sacre do Pinheirinho, a barbárie está 
longe de terminar. Tentamos visitar 
um dos alojamentos controlados pela 
Prefeitura, o CAIC, e fomos seguidos e 
expulsos por um guarda ao nos iden¬ 
tificarmos como imprensa. Ficamos 
apenas imaginando o que encontra¬ 
ríamos por lá. Pela manhã, descobri¬ 
mos um dos motivos pelo qual éra¬ 
mos tão indesejados. A Guarda Civil 
começou a despejar as famílias na 
madrugada do dia 9. 

O alojamento do Morumbi é o “me¬ 
lhor” dos quatro existentes, porque 
é coordenado pelas lideranças do Pi¬ 
nheirinho, que controlam as ações 
da Prefeitura de perto. Mesmo com 
todas as dificuldades, a coordenação 
dos sem-teto vem tentando organizar 
o pessoal dos outros alojamentos para 
manter todo mundo o mais unido pos¬ 
sível. No alojamento do Morumbi, os 
moradores dividem tarefas e tentam 
manter a ordem para, pelo menos, 
tentar suavizar a barbárie - se é que 
isso é possível. 

O calor é insuportável e há pou¬ 
cos banheiros. Uma piscina fechada 
tortura crianças e adultos. A comida 
é ruim e não atende às necessidades 
nutricionais. No caso de Dona Ozori¬ 
na, que tem pressão alta e outros pro¬ 
blemas greves de saúde, é ainda pior. 


porque ela passa mal com a refeição 
servida pela Prefeitura. Na semana 
passada, comida estragada foi leva¬ 
da aos sem-teto. As crianças, que são 
muitas e de todas as idades, recebem 
um achocolatado extra, à tarde, com 
alguns biscoitos. 

Suzana, alojada numa arquiban¬ 
cada do ginásio com a mãe e duas 
filhas, foi uma das fundadoras do Pi¬ 
nheirinho, oito anos atrás. Não pe¬ 
gou o cheque-aluguel ainda porque 
não consegue alugar nenhuma casa. 
A mais barata que encontrou custa R$ 
600. Ela trabalha numa pizzaria, e o 
salário também não chega para dar 
conta de aluguel, alimentação, água, 
energia, IPTU... O preconceito é outro 
obstáculo: os moradores reclamam 
que ninguém quer alugar para quem 
veio do Pinheirinho. Não existe sequer 
a possibilidade de pagar adiantado: 
“Tudo que a gente acha, pede fiador”. 

“Eu ‘estava’ lavando a minha rou¬ 
pa, as minhas filhas ‘estavam’ estu¬ 
dando. Estão as duas paradas aí, sem 
ir para escola, sem ir para creche”, 
revolta-se. As filhas, de dois e seis 
anos, estão com piolhos, como todas 
as crianças obrigadas a viver naquele 
ambiente insalubre. 

Grávida de três meses, só conse¬ 
guiu ser atendida no posto de saúde do 
bairro do Morumbi. Depois de muito 
brigar recebeu ajuda de uma enfer¬ 
meira. Diziam que ela tinha de ir ao 
posto que usava quando morava no 
Pinheirinho. Até ser atendida, Suzana 
ficou passando mal no ginásio lotado. 

Atualmente, ela não tem sequer 
como fazer a matrícula das crianças 
na escola, pois todos os documentos 
ficaram no Pinheirinho. A polícia não 
esperou que ela e o marido desmon¬ 
tassem os móveis para levar. Ela assis¬ 
tiu quando um trator destruiu aquilo 
que ela construíra com muito traba¬ 
lho. No terreno, ficaram os móveis, 
os eletrodomésticos e o material de 
construção com o qual ia melhorando 
sua casa aos poucos. Lembra do berço 
da filha sendo quebrado, e, agora, a 
menina dorme no chão. 

A filha mais velha parou ao nosso 
lado. Ela encontrou as bonecas quei¬ 
madas no lugar que um dia foi a sua 


Dona Ozorina exibia o 
celular com uma foto do 
ex-marido que acabara 
de visitar no Hospital 
Municipal. Foi internado 
em estado grave depois 
de ser espancado pela 
polícia na desocupação 
do Pinheirinho. Ele respira 
com a ajuda de aparelhos 
e se alimenta por sonda. 


casa. Suzana começa a chorar: “Chega 
uma hora que ela pede ‘mãe, vamos 
para casa’. Ai, que dor...”. 

Dona Aparecida nos conta que no¬ 
venta por cento do pessoal está desem¬ 
pregado. Muitos perderam o emprego 
porque não conseguiam ir ao trabalho 
nos últimos dias antes do despejo, de¬ 
vido à pressão e às ameaças constan¬ 
tes, ou à falta de transporte. Outros 
tinham suas atividades dentro do pró¬ 
prio Pinheirinho, em pequenos comér¬ 
cios, reciclagem etc. Alguns foram de¬ 
mitidos por puro preconceito mesmo. 

RESISTÊNCIA APESAR 
DE TUDO 

Valdir Martins, o Marrom, líder do 
Pinheirinho, opina que, mais do que 
a polícia, o prefeito e a juíza, “o cul¬ 
pado é o Alckmin, que é o chefe do 
bando, é o chefe da polícia”. Mas ele 
atribuiu boa parte da responsabilidade 
pela solução do problema ao governo 
federal. Para Marrom, “fica uma briga 
de PT e PSBD lá em cima, e os peque¬ 
nos ralando aqui embaixo”. 

“São tudo farinha do mesmo saco, 
aqueles tucanos podres. Eles têm di¬ 
nheiro e acham que podem tudo”, diz 
Suzana. E Dona Aparecida completa 
com sabedoria: “Eles não gostam de 
pobre. Pobre, pra eles, é pra ser humi¬ 
lhado, igual eles fizeram com a gente”. 







ESCOMBROS. Móveis, brinquedos, fotografias 
e outros objetos são retratos de vidas destruídas 
pelas mãos do governador Geraldo Alckmin 


Moradora denuncia 
policiais por estupro 


No último dia 3, o senador Eduar¬ 
do Suplicy (PT-SP) afirmou no plenário 
do Senado que testemunhou denún¬ 
cias de estupro por parte de policiais 
militares na ação de desocupação. Em 
depoimento ao Ministério Público, as 
vítimas disseram que na noite de 22 
de janeiro, no início da desocupação, 
vários policiais militares entraram em 
uma casa do Pinheirinho de modo 
“abrupto e violento”, rendendo agres¬ 
sivamente um jovem de 17 anos e sua 
mulher, de 26 anos. A jovem foi ren¬ 
dida, isolada dos demais moradores 
da casa e estuprada durante quatro 
horas pelos policias. No depoimento, 
ela afirma que foi violentada em uma 
viatura cinza, que identificou como 


sendo do grupamento Rota. A Rota 
(Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar) 
é a tropa da PM amplamente conheci¬ 
da por seus inúmeros abusos contra a 
população pobre, além de outros assas¬ 
sinatos realizados sem explicação. O 
jovem de 17 anos foi agredido e ame¬ 
açado pelos policiais de “empalação 
com um cabo de vassoura untado de 
creme e pomada”. 

A denúncia dos moradores é um tapa 
na cara do governo Alckmin (PSDB), 
que tenta passar à população a ima¬ 
gem de uma “desocupação ordeira e 
tranquila” . Entre os moradores, 
há inúmeros relatos de 
abusos come¬ 


tidos pela polícia, que a grande 
imprensa tenta esconder. Mas, 
aos poucos, a verdade da cri¬ 
minosa operação vai sur¬ 
gindo em meio a névoa 
de mentiras ventiladas 
pelo governo assas¬ 
sino de Geraldo 
Alckmin. 


“Isso não é vida pra ninguém” 

O Opinião entrevistou Sérgio Pires, um dos coordenadores do Pinheirinho, que 
falou sobre a situação atual das famílias e quais as perspectivas do movimento 


QUAL É A SITUAÇÃO DOS MORADORES 
HOJE? O QUE O GOVERNO E A 
PREFEITURA ESTÃO FAZENDO? 

Algumas pessoas que tentavam, no 
Poliesportivo, aquela tenda armada em 
frente [ao Pinheirinho], fazer o cadas¬ 
tro, a triagem, não conseguiam, porque 
chagava lá e levava bala de borracha, 
bomba, saía correndo cada um para um 
lado. Inclusive, hoje, por causa dessa 
bolsa-aluguel, falam: ‘mas você não fez 
o cadastramento no Poliesportivo’. Mas 
fazer como? Não podia chegar lá. Che¬ 
gava e era recebido a bala de borracha. 

QUE AÇÕES O MOVIMENTO ESTÁ 
PROGRAMANDO? 

Primeiro, estamos brigando ainda por 
essa bolsa-aluguel, realmente, porque as 
famílias têm que sair desses alojamentos. 
Isso não é vida pra ninguém. Agora, nós 
ainda estamos pedindo a desapropria¬ 
ção do Pinheirinho. Queremos a desapro¬ 
priação do Pinheirinho, mesmo porque a 
gente não acredita nas casas que foram 


ABRIGOS PRECÁRIOS. Moradores são despe¬ 
jados e colocados sob condições subumanas 

prometidas. Nesse momento, a Prefeitura 
vai prometer tudo, porque ela quer esva¬ 
ziar os alojamentos, porque tem escola 
que vai começar aulas. Eles já falam em 
levar pessoas que sobraram para alber¬ 
gues. O próprio movimento não concorda 
com isso. Albergue vai todo tipo de gente. 


Pode uma criança ou uma jovem ser estu¬ 
prada num albergue. A gente quer saber 
quem vai se responsabilizar por isso. É a 
Prefeitura? Ela não vai. Vamos tentar en¬ 
caminhar todas as pessoas que moravam 
no Pinheirinho para a sua bolsa-aluguel, 
não desistindo do Pinheirinho, da liminar. 
Tanto que, todos os sábados, vai continu¬ 
ar tendo assembleia lá no Campão, que é 
onde começou o Pinheirinho, quando saí¬ 
ram das casinhas, que fica aqui no Campo 
dos Alemães. A gente está reorganizando 
esse povo e passando sempre os passos 
dos movimentos para que essas pessoas 
não se dispersem. Não acreditamos que 
essa bolsa-aluguel vai ser paga e que vai 
ser cumprido aquilo que é prometido. Em 
outros movimentos, mesmo no Estado de 
São Paulo, a gente sabe que foram pagas 
uma, duas, três parcelas no máximo e 
depois não pagaram mais. Não queremos 
que aconteça aqui. Não podemos deixar 
esse povo se desorganizar. Se isso acon¬ 
tecer, nós vamos ter que ir de novo pra 
luta, organizar, ocupar. 








Ato nacional ‘somos todos 
Pinheirinho’ reúne 4 mil 


Maior protesto na cidade, em mais de vinte anos, exigiu de Dilma a desapropriação do terreno de Naji Nahas 


DA REDAÇAO 

S e os governos tucanos de Geraldo 
Alckmin e Eduardo Cury pensaram 
que a violenta reintegração de posse 
no terreno do Pinheirinho fosse 
jogar uma pá de cal na luta por moradia 
na cidade, estavam muito enganados. 
Nesse dia 2 de fevereiro, onze dias após 
o massacre impetrado pela Polícia Militar, 
a cidade de São José dos Campos (SP) 
viu a maior manifestação pública desde 
as mobilizações do Tora Collor’, em 1993. 

O ato nacional em defesa dos morado¬ 
res do Pinheirinho reuniu mais de 4 mil 
pessoas vindas de várias partes do país. 
Caravanas de Minas Gerais, Paraná, Rio de 
Janeiro e do Rio Grande do Sul se juntaram 
aos ativistas de São Paulo e do interior e 
aos moradores desabrigados para protes¬ 
tarem contra o despejo e exigir de Dilma a 
desapropriação do terreno de Naji Nahas. 

Além da CSP-Conlutas, Intersindi- 
cal, CUT e CTB, o protesto contou com 
forte presença de movimentos popula¬ 
res, como o MTST, CMP e o MST, que 
enviou quatro caminhões de alimentos 
de doação aos moradores desabrigados. 
Partidos como o PSTU, PSOL, PCB e PT 
também estiveram presentes. 

UNIDADE 

A concentração para o ato teve início 
na Praça Afonso Pena, bem no centro 
da cidade. Munidos de faixas, cartazes 
e uma ‘bateria’ composta de tambores 
cortados a estilo da Tropa de choque’ 
organizada pela resistência no Pinheiri¬ 
nho, os manifestantes ignoraram o forte 
sol e calor e marcharam pelas ruas de 
São José. “Quem luta não está sozinho, 
somos todos Pinheirinho”, cantavam os 
manifestantes. 

“Hoje realizamos um ato, uma passe¬ 
ata, mas amanhã vamos ocupar prédios, 
rodovias; essa é nossa única alternati¬ 
va para enfrentar o capital”, discursou 
Guilherme Boulos, dirigente do MTST. 
Gilmar Mauro, da coordenação nacional 


do MST, relacionou a luta dos sem-terra à 
luta pela moradia. “O sem-terra de ontem 
é o sem-teto hoje; a falta de reforma agrá¬ 
ria e de uma política de reforma urbana 
provocaram um monte de demandas de 
moradia hoje”, disse ao Opinião Sociais- 
ta, reafirmando a necessidade de Dilma 
desapropriar o terreno do Pinheirinho. 

O deputado Federal Chico de Alencar 
(PSOL) também esteve presente prestan¬ 
do sua solidariedade aos moradores do 
Pinheirinho. “O que vemos aqui é uma 
tragédia de erros que o sistema de poder 
no Brasil incentiva e concretiza, um con¬ 
luio de cumplicidades contra os direitos 
dos cidadaõs que se manifesta através 
da especulação imobiliária, do direito 
à propriedade sem função social, além 
de um Judiciário e Executivo cúmplices 
desse tipo de poder injusto”, afirma o 
parlamentar que traça um paralelo en¬ 
tre o despejo em São José e a política de 
remoções no Rio de Janeiro por conta 
da Copa e das Olímpiadas. Em ambos, 
enxerga a responsabilidade do Gover¬ 
no Federal. “Ele é omisso, quando não 
cúmplice nessa política de uma cidade 
para poucos, para a elite”. 

MOVIMENTO CONTINUA 

O protesto se encerrou em frente à 
prefeitura. Apontando diretamente v a 
prefeitura, Toninho Ferreira, advogado 
dos sem-tetos e dirigente do PSTU, refor¬ 
çou que o movimento de luta por mora¬ 
dia não morreu. “Eles não conseguiram 
quebrar a nossa espinha, o movimento 
continua”. José Maria de Almeida, o Zé 
Maria, arrancou aplausos quando de¬ 
fendeu os moradores e dirigentes do Pi¬ 
nheirinho. “O verdadeiro bandido está 
ocupando essa prefeitura. É quem massa¬ 
cra o povo do Pinheirinho para defender 
Naji Nahas”, disse. 

A mobilização continua. No dia 3 de 
março haverá na cidade um ato-show 
em comemoração aos oitos anos da ocu¬ 
pação do Pinheirinho. Vários artistas já 
confirmaram presença. 


8 de marco: contra a violência às 

9 

mulheres no Pinheirinho 

Nos atos do 8 de março, dia de luta das mulheres, o Movimento Mulheres 
em Luta e o PSTU incorporarão às reinvidicações a denúncia à violência se¬ 
xual praticada pela polícia contra as mulheres no Pinheirinho, assim como a 
ausência de uma política de moradias por parte do governo. 



Protestos contra o 
despejo continuam em 
todo o país e no exterior 


O sentimento de comoção e indigna¬ 
ção contra a barbárie promovida pela PM 
de Alckmin contra o Pinheirinho tomou 
conta do país. Desde o dia 22 de janeiro 
já ocorreram mais de vinte atos públicos 
em todo o país, passando pelas principais 
capitais, e em praticamente todas as re¬ 
giões. Algumas manifestações reuniram 
centenas de pessoas. No último dia 3, no 
Rio de Janeiro, um ato-show em defesa 
dos moradores do Pinheirinho reuniu 
nada menos que 500 no Largo da Carioca. 

No estado de São Paulo, o gabinete de 
Alckmin chegou a montar um gabinete 
especial para monitorar protestos nas re¬ 
des sociais e impedir que o governador 
sofresse constrangimentos durante even¬ 
tos públicos. 

Outras iniciativas levam o caso às ins¬ 
tâncias internacionais. O jurista Fábio 
Konder Comparato organiza uma petição 
de juristas para denunciar o caso à OEA. 
Já a relatora da ONU para questões de 
moradia, Raquel Rolnik, levou o caso à 
Secretaria de Direitos Humanos das Na¬ 
ções Unidas. 


ATOS INTERNACIONAIS 

O repúdio à desocupação ultrapassou 
fronteiras e provocou protestos em vários 
países. Organizado por partidos de esquer¬ 
da, sindicatos ou simplesmente espontâ¬ 
neos, os atos cobraram dos representantes 
do Brasil uma posição diante do massacre. 

Na Alemanha, um grupo de 40 pes¬ 
soas protestou em frente à embaixada 
do Brasil em Berlim. Na Espanha houve 
protesto na embaixada e uma delegação 
da Corriente Roja entregou uma nota ao 
embaixador. Em Portugal, sindicalistas 
portugueses e estudantes brasileiros se 
manifestaram no consulado brasileiro. 

Na América Latina também ocorreram 
manifestações. Na Argentina, 35 pessoas 
protestaram em frente à embaixada em 
Buenos Aires. Uma comissão foi recebi¬ 
da pela embaixada e entregou uma nota 
contra o despejo. Já na Costa Rica houve 
protesto em frente à embaixada na capital 
San José. Um manifesto reúne assinatu¬ 
ras de dirigentes sindicais de todo o país 
contra a reintegração. No Chile também 
ocorreu ato em defesa do Pinheirinho. ■ 


Contribua com os 
moradores do Pinheirinho 


A campanha emergencial da CSP- 
Conlutas em favor dos desabrigados 
do Pinheirinho prossegue. Sindicatos 
e movimentos estão dando suporte 
às famílias desalojadas que, além de 
terem suas casas derrubadas, ainda 
enfrentam o descaso da prefeitura. 
Discuta com sua entidade e contri¬ 


bua na conta disponibilizada abai¬ 
xo. Doações individuiais também 
são aceitas. 

Banco do Brasil 
Agência: 4223-4 
Conta Corrente: 8908-7 
Central Sindical e Popular Conlutas 
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Carnaval 


Cultura 


“Vai lá, vai lá no Cacique sambar” 

A resistência e a recuperação do carnaval de rua no Rio de Janeiro 


ALEXANDRE BARBOSA E DANIELE FERREIRA, 
do Rio de Janeiro (RJ) 

N os anos 1990, o carnaval cario¬ 
ca estava reduzido às escolas 
de samba do grupo especial, 
que desfilam na Sapucaí para 

turista ver. 

Os blocos de rua, onde a população 
pode brincar sem custo, estavam aban¬ 
donados e sem prestígios. Com as cores 
preta, branca e vermelha representando 
a defesa da cultura do índio brasileiro, 
o Cacique resistia, alegrando o povo no 
carnaval de rua. 

Hoje o carnaval de Rua foi resgatado 
reunindo milhares nas ruas. O Cacique 
é parte disso. Com muita justiça e sinal 
de reconhecimento, no ano passado o 
Cacique de Ramos recebeu a Medalha 
Tiradentes na Alerj (Assembleia Legis¬ 
lativa do Rio) e neste ano será enredo 
da Estação Primeira de Mangueira. O 
Cacique de Ramos não é o maior nem o 
mais badalado bloco do carnaval, mas 
continua uma referência para quem gosta 
de samba. “Este ano eu não vou marcar 
bobeira. Vou caciquear. Só vou parar na 
quarta-feira” 

UM CAPÍTULO A PARTE 
DO CARNAVAL DO RIO 

Em 20 de janeiro de 1961, em Olaria, 
bairro da Zona Norte do Rio, três famílias 
se reuniram e fundaram o Cacique de 
Ramos. Quando as famílias Nascimento, 
Oliveira e Espírito Santo se encontraram 
para criar o Cacique não imaginavam 
que ali surgiria um dos símbolos da cul¬ 
tura carioca. O bloco chegou a desfilar 
com dez mil índios e se transformou num 
fenômeno do carnaval. 

Mais que um bloco, o Cacique de Ra¬ 
mos se tornou um celeiro de bambas, e ao 
longo dos anos virou sinônimo de resis¬ 
tência do samba de raiz e do carnaval de 


É fato que as grandes escolas de 
samba hoje são empresas e que dificil¬ 
mente os pobres têm acesso às fanta¬ 
sias, apesar de algumas escolas priori¬ 
zarem a comunidade. Mesmo assim, as 
escolas de samba são uma das partes 
fundamentais do carnaval, sejam as 
do Grupo Especial ou as dos grupos 
de acesso. 

A escola de samba é a expressão, 
a identidade de uma cidade, região ou 
bairro. A vida na agremiação não se re- 


rua que vinha desaparecendo na cidade. 

Como toda a cultura popular, o bloco 
é cercado de história e lendas que refle¬ 
tem crenças populares. Uma das histórias 
mais curiosas envolve Dona Conceição, 
mãe do Bira, o presidente do bloco. Adep¬ 
ta do candomblé que benzeu a famosa 
tamarineira, árvore que se encontra na 
quadra do Cacique, decretou que quem 
passasse por ali ficaria famoso. 

A DISPUTA COM BAFO DA ONÇA 

Nos primeiro anos, o Cacique des¬ 
filava pelo subúrbio do Rio, indo para 
Avenida Presidente Vargas apenas na dé¬ 
cada de 1970. Nesse período, começou a 
disputa com o Bafo da Onça, tradicional 
bloco do bairro do Catumbi, dando início 
a uma das maiores rivalidades do carna¬ 
val carioca. O Bafo era um dos gigantes 
da cidade. Empurra-empurra e confusões 
marcaram essa rivalidade durante muito 
tempo. Bira, presidente da Cacique, per¬ 
cebeu que a rivalidade deveria ser sadia 
e não uma guerra. Resolveu, então, fazer 
uma visita ao ensaio do Bafo. Chegando 
lá, conversou com Tião Maria, presiden¬ 
te do bloco rival, o parabenizou e disse 
que o Bafo sempre foi um exemplo para 
o Cacique. Acabou com as confusões 
e, assim, mudou o rumo da história. 

CELEIRO DE BAMBAS 

As rodas de samba realizadas na qua¬ 
dra do Cacique sempre reuniram grandes 
compositores, cantores e personalidades 
do samba. Muitos se tornaram celebrida¬ 
des da música popular brasileira, como 
Almir Guineto, Luis Carlos da Vila, Leci 
Brandão, Arlindo Cruz, Sombrinha, Jo- 
velina Pérola Negra, o Grupo Fundo de 
Quintal, dentre outros. O pagode ficou 
tão famoso que Beth Carvalho passou a 
frequentar e se tornou madrinha do Blo¬ 
co e do grupo Fundo de Quintal, hoje o 
maior grupo de samba do Brasil. 


sume aos dias que antecedem o desfile, 
há atividade o ano inteiro. Em muitas 
escolas, a quadra é um ponto de reu¬ 
niões, debates e atividades culturais, 
sociais e desportivas. 

Lamentavelmente, a grande impren¬ 
sa só tem olhos para o desfile do Grupo 
Especial transmitido pela Rede Globo. 
Mas há carnaval nas escolas de sam¬ 
ba dos grupos de acesso A, B, C, D, E 
e F de excelente nível. Sem o dinheiro 
e luxo das “grandes”, sem a Cidade do 


Garantir 
infraestrutura 
para o 
carnaval do 
povo 

Confete, serpentina, irreverência 
e muita alegria compõem o carnaval 
de rua no Rio de Janeiro. Milhares 
de pessoas invadem as avenidas, be¬ 
cos e ruas da cidade atrás dos blocos 
para curtir o reinado de Momo. O 
carnaval reúne mais de 500 blocos, 
um símbolo da cultura carioca, es¬ 
palhados pela cidade. 

Grandes ou pequenos, tradicio¬ 
nais ou novatos, que executam mar- 
chinhas conhecidas ou sambas pró¬ 
prios, todos percorrem e enchem as 
ruas da cidade arrastando multidões, 
sem regras para se divertir ou cordas 
para separar a população do bloco. 

Entretanto, a prefeitura do Rio, 
sempre de olho no dinheiro, tenta 
controlar o carnaval do povo. Para 
desfilar, agora um bloco tem que 
pedir autorização, garantir infraes¬ 
trutura própria e colocar logotipo 
de patrocinadores. Os blocos não 
cadastrados, independente da quan¬ 
tidade de foliões, não contam com 
banheiros químicos. 

Ainda não se chegou ao estágio 
dos blocos baianos, mas precisamos 
ficar alerta, pois se continuar assim 
em breve é o que a Prefeitura fará. O 
carnaval é do povo e é livre. A pre¬ 
feitura precisa é garantir banheiros 
químicos suficientes, infraestrutura 
e limpeza urbana, pois o resto o fo¬ 
lião sabe fazer. 


Samba e, muitas vezes, dividindo o 
barracão, as “escolas pequenas” apos¬ 
tam no samba no pé. 

Elas ficam de fora do grande esque¬ 
ma da mídia. Mesmo assim, há milha¬ 
res de pessoas que vão aos desfiles dos 
grupos A e B na Sapucaí. Além dos 
demais grupos de acesso que desfi¬ 
lam gratuitamente na Intendente Maga¬ 
lhães, reunindo foliões que vão torcer, 
vibrar e sambar com o fenômeno mais 
carioca da nossa cultura. 



Escola de Samba, 
o orgulho de uma comunidade 





Funcionalismo 


^pinião Socialista 


Movimento 


Em março, servidores 
federais vão às ruas 

Funcionalismo se prepara para dura batalha contra ataques 
do governo Dilma e organiza luta para 12 a 16 de março 


PAULO BARELA, da Secretaria Executiva 
Nacional da CSP-Conlutas 

D ois dias após o início do 
massacre, as pessoas come¬ 
çaram a ser chamadas para 
retirar seus pertences. A todo 
o momento, elas retornam do bairro 
em prantos. Muitos estão se deparando 
com as casas já demolidas. Em outras, 
os bens desapareceram. 

Mal começou o ano e os servidores 
federais já preparam a mobilização em 
torno da campanha salarial. Em tor¬ 
no de 30 entidades vêm se reunindo 
desde o final do ano passado e já se 
encontraram pelo menos três vezes 
em janeiro, prometendo um proces¬ 
so unitário, com pauta e calendário 
comuns. 

Em 2011 aconteceram quatro gran¬ 
des marchas unificadas, mas não hou¬ 
ve acordo para que se apontasse a 
possibilidade de uma greve nacional 
de todo o funcionalismo. A opção pela 
negociação setorial resultou em gre¬ 
ves duras e heróicas - como as reali¬ 
zadas pelos funcionários e docentes 
das escolas técnicas e tecnológicas, 
pelos técnicos administrativos das 
universidades federais e pelos servi¬ 
dores de judiciário - mas não logra¬ 
ram êxito em suas pautas. A divisão 
favoreceu o governo que tratou com 
dureza os grevistas, que sequer re¬ 
cebeu suas entidades representativas 
para negociar. 

A avaliação é que as direções sin¬ 
dicais do setor aprenderam a neces¬ 
sidade de uma ampla unidade para 
enfrentar esse governo e seu projeto 
para o serviço público, que está assen¬ 
tado no arrocho salarial, na retirada 
de direitos e nos cortes no orçamento 
para as políticas sociais. Por isso, a 
estratégia de mobilização não pode 


ser outra que não as ações unitárias a 
partir de uma pauta de reivindicações 
que privilegie as propostas comuns. 
Desta forma, as reivindicações cen¬ 
trais de data-base em I o de maio e de 
uma política salarial permanente com 
reajuste salarial anual (inflação+ PIB), 
embora não corrijam as distorções sa¬ 
lariais entre as carreiras, se apresen¬ 
tam como poderoso argumento capaz 
de contagiar o conjunto dos servidores 
federais pela base, e despertar a cate¬ 
goria para a luta unificada. 

A CONJUNTURA APONTA PARA MAIS 
ATAQUES AOS SERVIDORES 

A crise econômica não dá tréguas 
e os governos, sobretudo na Europa, 
produzem ajustes fiscais que atacam 
as aposentadorias, os salários e os 
empregos dos servidores públicos. O 
Brasil também sente os efeitos da crise 
e a presidente Dilma, desde o início 
de seu mandato, trata de impor medi¬ 
das penalizando os trabalhadores. 

Ano passado houve cortes no or¬ 
çamento na ordem de R$ 70 bilhões 
e para este ano a previsão não é me¬ 
nor. Além disso, o governo conseguiu 
aprovar a manutenção da DRU - Des¬ 
vinculação de Receitas da União, que 
dá carta branca para Dilma deslocar 
mais de R$ 100 bilhões do orçamen¬ 
to de onde quiser - em geral retiram 
recursos da saúde, educação e gastos 
com pessoal para ampliar o pagamen¬ 
to à credores da dívida pública. Neste 
cenário, as despesas com os salários 
do funcionalismo só vem diminuin¬ 
do (veja tabela). Mas não para por aí. 
Avança a privatização da Previdên¬ 
cia do servidor público com o PLP- 
1992/07 e a demissão por insuficiência 
de desempenho, PLP-248/98, projetos 
que seguem em tramitação acelerada 
no Congresso Nacional. 


FUNCIONALISMO VAI 
RESPONDER COM LUTA 

Ocorre que, tal como 
na Europa, os servidores 
públicos se organizam 
e Dilma não vai impor 
seus planos sem reação. 

As entidades do funcio¬ 
nalismo não apenas de¬ 
finiram uma pauta co¬ 
mum neste início de 
ano, mas também já combina¬ 
ram um calendário de mobilização que 
passa pelo lançamento da campanha 
salarial em Brasília ainda em fevereiro, 
e prevê também uma jornada nacional 
de lutas em meados de março, que será 
realizada em todo o território nacional. 
Nesta semana, que vai de 12 a 16 de 
março, serão realizados atos públicos, 
manifestações e as mais diversas for¬ 
mas de luta. Fechando o calendário do 
primeiro trimestre, em 28 de março os 
servidores tomarão Brasília e a propos¬ 
ta é levar milhares para uma grande 
marcha nacional na capital do país. 

Este plano de ação, fruto de uma 
ampla unidade das categorias vai no 
sentido de apontar uma saída para a 
crise no setor, que o levou a sucessi¬ 
vas derrotas, primeiro nos anos Lula 
e agora no governo Dilma. A última 
grande ação unificada ocorreu no ano 
de 2003 com a greve contra a reforma 
da previdência. 

O passo dado em 2011 com as quatro 
marchas nacionais foram importantes 
para a retomada da luta unificada, po¬ 
rém, para enfrentar uma conjuntura 
extremamente adversa, vai ser preciso 
ir além. Ou seja, a perspectiva apon¬ 
tada pela maioria nessas reuniões, de 
que vai ser preciso construir uma gre¬ 
ve geral do funcionalismo federal ain¬ 
da neste semestre, precisa ser levada 
à sério por todos e não transformada 



em objeto de discurso para pressionar 
o governo e conseguir uma migalha 
aqui ou acolá. A vitória ou a derrota 
dos trabalhadores do serviço público 
passa pela compreensão das direções 
sindicais sobre a necessidade da cons¬ 
trução, pela base, de uma luta efetiva 
contra o governo Dilma, que supere 
as limitações das marchas nacionais e 
rume no sentido da greve unificada. 

Nós, do PSTU, que atuamos nas en¬ 
tidades e oposições sindicais organiza¬ 
das pela CSP-Conlutas estamos dispos¬ 
tos a dar essa batalha até as últimas 
conseqüências. Por dentro de nossa 
central e junto com suas entidades 
temos participado ativamente de todo 
esse processo de luta. Neste sentido, 
orientamos o conjunto de nossa mili¬ 
tância para organizar as atividades do 
funcionalismo federal e avançar na mo¬ 
bilização dos trabalhadores em torno 
do calendário unificado de lutas. 


Em númexos 


Parcelado PIB destinada 
às Despesas de Pessoal 
(Servidores Públicos) 


2009 - 4,68% 
2010-4,42% 
2011 -4,34% 
2012-4,13% 


Movimento 


Educacâo 


Greve da educação em Goiás enfrenta PSDB 



DEYNER FARIA, de Goiânia (GO) 

O governador de Goiás, Marconi 
Perillo (PSDB), em sua campanha, pro¬ 
meteu aos professores “pagar acima 
do piso nacional já no primeiro mês 
de mandato”. Mas, desde que assumiu 
o governo só atacou os professores. 


No último dia 2, em uma grande as¬ 
sembleia, a maioria dos presentes votou 
pela greve, que iniciaria no dia 6. No 
dia seguinte, o governador soltou ma¬ 
téria em jornal, afirmando que iria cor¬ 
tar o ponto. E antes de iniciar a greve, 
providenciou com um juiz uma limi¬ 
nar decretando a greve como ilegal. 


Apoiamos a greve, um movimento 
legítimo, e a revogação da lei que mo¬ 
dificou o Plano de Carreira. 

Defendemos também a autonomia 
da Comunidade Escolar na escolha 
de suas matrizes curriculares, con¬ 
tra o sucateamento e privatização da 
educação. ■ 
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Greve da Policia 


Nacional^^^^2 


Apesar de prisões, 
greve de policiais se alastra 

Após Bahia, policiais do Rio de Janeiro decretam greve. Movimento pode se espalhar ainda para outros quatro estados 



ASSEMBLEIA aprova greve por unanimidade 


DA REDAÇÃO* 

J ornal Nacional, noite de 8 de feve¬ 
reiro. Enquanto um grupo de 350 
policiais grevistas eram sitiados na 
Assembleia Legislativa da Bahia 
por forças do Exército, o telejornai de 
maior audiência do país veicula gravações 
telefônicas ‘autorizadas pela Justiça’ dos 
líderes da mobilização. Na gravação, 
dirigentes como Marcos Prisco e o cabo 
Benevuto Daciolo, liderança da greve dos 
bombeiros no Rio, aparecem articulando 
o movimento ou, na linguagem da Globo, 
‘combinando atos de vandalismo’. 

Instantes depois, o Exército reforça 
o efetivo que cerca os grevistas. Heli¬ 
cópteros dão rasantes no céu para in¬ 
timidar. Não há dúvidas: a ordem é 
fazer a reintegração do prédio ocupado. 
Poucas horas depois, o cabo Daciolo é 
preso assim que pisa no aeroporto do 
Rio retornando da capital baiana. Os 
fatos mostram claramente. Rede Glo¬ 
bo, Polícia e Governo Federal e os da 
Bahia e Rio, articularam uma ação sem 
precedentes de repressão para pôr fim 
à greve da Polícia Militar na Bahia e, 
principalmente, impedir que o movi¬ 
mento se alastre para outros estados. 

A data não foi escolhida por acaso. 
No dia seguinte, policiais e bombeiros 
do Rio realizariam uma assembleia em 
que votariam a greve. Era preciso ba¬ 
ter forte naquele momento. Na manhã 
do dia 9, os policiais baianos deixam 
a Assembleia após oito dias de ocupa- 
çãopara impedir um banho de sangue e 
Prisco, principal dirigente da categoria 
no estado também é preso, junto com 
outros três lideranças. 


GREVE CONTINUA NA BAHIA 
E SE ALASTRA PARA O RIO 

No decorrer do dia 9, porém, o mo¬ 
vimento dá sinais de força na Bahia. 
O enorme aparato repressivo desloca¬ 
do pelo Governo Federal para pôr fim 
à greve, que incluiu 2 mil homens do 
Exército, só serviu para atiçar mais 
ainda a indignação dos policiais. Em 
Salvador, os policiais vão direto da As¬ 
sembleia Legislativa para a sede do 
Sindicato dos Bancários e lá, em as¬ 
sembleia e diante da intransigência do 
governo Wagner, decidem continuar o 
movimento de greve. 

“Ôôô, a PM parou... a culpa é do 
governador”, entoam os mil policiais 
presentes na assembleia. “A desocupa¬ 
ção não nos derrotou, a campanha da 
mídia contra a greve não irá nos vencer; 
a PM parou e a culpa é do governador”, 
declarou à reportagem do Opinião So¬ 
cialista um dos policiais. No final do 
dia, o governo Wagner anunciava o 
corte no ponto dos grevistas. 

No mesmo momento no Rio de Ja¬ 
neiro, algo como sete mil policiais ci¬ 
vis, militares e bombeiros se reuniam 
e lotavam a praça da Cinelândia para 
decretarem a greve. Entre as princi¬ 
pais reivindicações estava a não puni¬ 
ção aos colegas baianos e a libertação 
imediata do cabo Daciolo. O presidente 
do PSTU no Rio, Cyro Garcia, levou a 
solidariedade à mobilização dos poli¬ 
ciais e responsabilizou o governo Ca¬ 
bral pela greve. O partido distribuiu 10 
mil panfletos de solidariedade à mobi¬ 
lização e outros milhares de adesivos 
denunciando a postura ditatorial do 
governo carioca. 


CYRO: “GREVE É UM DIREITO" 

“A greve é um direito ou não é?”, 
perguntou Cyro à multidão. Diante do 
uníssono “sim”, Cyro questinou: “PM 
é trabalhador, sim ou não?”. Com a 
afirmação, emendou: “Se a greve é um 
direito do trabalhador e os policiais 
são trabalhadores, então vocês tem 
todo o direito de fazer greve”, sendo 
muito aplaudido. Para Cyro, “a mes¬ 
ma burguesia que nega aos policiais o 
direito de greve, utiliza essa mesma 
polícia para cometer arbitrariedades 
como foi o caso da brutal desocupa¬ 
ção do Pinheirinho, ou como ocorre 
quando o governo reprime qualquer 


greve ou mobilização”. 

Para Cyro, é necessário mudar esse 
caráter da polícia, que hoje defende os 
direitos e interesses dos ricos, como do 
especulador Naji Nahas em São José 
dos Campos. O dirigente terminou sua 
fala puxando uma palavra de ordem 
que foi cantada por todos: ‘Sérgio Ca¬ 
bral, seu ditador/liberte Daciolo, que é 
trabalhador’. 

Os policiais aprovaram a greve por 
unanimidade, com o aquartelamento 
das tropas a partir desse dia 10. Po¬ 
liciais de estados como Pará, Paraná, 
Alagoas e Rio Grande do Sul também 
ameaçam cruzar os braços. 


Liberdade imediata a Daciolo 
e policiais presos na Bahia 


O Governo Federal, articulado com 
os governos de Jaques Wagner (PT) e 
o de Sérgio Cabral (PMDB), empreende 
uma repressão sem precedentes contra 
a mobilização dos policiais. Truculên¬ 
cia com direito a escutas telefônicas e 
espionagem como nos tempos da dita¬ 
dura. A presidente Dilma chegou a ir à 
TV afirmar que é contra a anistia aos 
policiais grevistas. 

Em uma das conversas intercepta¬ 
das pela Polícia Federal e divulgada 
em primeira mão pela Globo, aparecem 
o cabo Daciolo conversando sobre a 
mobilização dos policiais no Rio com 


a deputada estadual do PSOL, Janira 
Rocha, sendo que os policiais no es¬ 
tado sequer haviam entrado em greve 
ainda. Isso mostra que a prática do 
grampo contra movimentos de greve 
é generalizada. Daciolo foi preso pelo 
‘crime’ de ‘incitamento’ a motim e a 
deputada pode enfrentar até mesmo a 
perda do mandato. 

É preciso rechaçar fortemente essa 
repressão digna das piores ditaduras e 
exigir do governo Dilma a libertação 
imediata de Daciolo, Prisco e demais 
dirigentes presos. Exigir ainda a re¬ 
tirada das tropas federais do Rio e a 


abertura de negociações com os poli¬ 
ciais grevistas. 

UNIFICAÇÃO E DESMILITARIZAÇÃO 
DA POLÍCIA 

A mobilização dos policiais que se 
alastra pelo país mostra ainda a ne¬ 
cessidade da unificação da polícia e 
a desmilitarização da Polícia Militar, 
com o pleno direito de organização e 
sindicalização dos policiais. 

A proibição da sindicalização da 
categoria visa manter a polícia como 
um aparato de repressão à greve dos 
trabalhadores e às lutas sociais. Tam¬ 


bém é necessário criar uma nova polí¬ 
cia, organizada de forma radicalmente 
diferente da atual. Seus comandantes 
ou delegados deveria ser eleitos pela 
população da região onde atuam. É 
uma forma democrática de compro¬ 
meter esses comandantes com a po¬ 
pulação local. 

Para o PSTU, a luta dos policiais ci¬ 
vis, militares e dos bombeiros que se 
alastra pelo país deve servir de exem¬ 
plo ao restante dos trabalhadores. I 

*co77i reportagem de Raíza Rocha , 
de Salvador (BA) 






^pinião Socialista 


Internacional 


Síria 



omeçou a guerra 
vil na Síria 


LIGA INTERNACIONAL DOS TRABALHADORES 

O levante popular contra a 
ditadura de Bachar El Assad 
atinge momentos decisivos. 
No momento, tropas leais ao 
ditador bombardeiam Homs e atacam 
os rebeldes posicionados na periferia 
de Damasco. Os combates chegam até 
a cidade de Zabadani, perto da frontei¬ 
ra com o Líbano. O levante começou 
em março do ano passado, em uma 
região remota chamada Deraa, mas 
se estendeu a todo o país. 

Durante meses foram reprimidas, 
de maneira brutal, todas as mobili¬ 
zações populares que reivindicam a 
saída do ditador e que exigem liber¬ 
dades democráticas. Até dezembro, 
organismos da ONU tinham conta¬ 
bilizado cerca de 5.500 vítimas mor¬ 
tais. Os comitês locais denunciam 
mais de 7.100 mortos, dos quais, só 
na cidade de Homs, se registraram 
2.500 mortos. 

O EXÉRCITO DA SÍRIA LIVRE 

A força crescente das mobilizações 
populares e o claro impulso que as 
vitórias em outros países da região - 
como a derrubada de Kadafi - geram 
uma profunda crise. Milhares desa¬ 
taram do exército sírio, dando iní¬ 
cio ao Exército da Síria Livre (ESL), 
constituído por soldados desertores 
e civis armados. 

Sua força foi crescendo, acompa¬ 
nhando a radicalização dos protestos. 
Segundo o coronel Riad Al-Assaad, 
um dos chefes militares do exército 
rebelde, o ESL conta com mais de 
40.000 combatentes 

Assad tem um enorme problema 
na própria composição de suas for¬ 
ças armadas. Embora seja numerosa, 
a esmagadora maioria dos 300 mil 


homens é recruta sunita, a qual, por 
duvidar de sua fidelidade, não se cos¬ 
tuma atribuir missões de repressão. 
Precisamente destas forças provém o 
maior número de deserções. Por isso, 
na hora de reprimir, quem atua é a 
Guarda Republicana (10 mil solda¬ 
dos), bem como a Quarta Divisão Me¬ 
canizada (20 mil efetivos). É por isso 
que, apesar de sua superioridade em 
número e em armamento, o exército 
do regime até agora não conseguiu 
esmagar o levante popular armado: 

Nas últimas semanas, os combates 
se agravaram. Damasco, que até agora 
tinha permanecido livre de combates 
abertos entre setores armados, foi 
protagonista de ferozes confrontos 
em seus arredores. 

Encurralado pelas mobilizações 
populares e as ações armadas do ESL, 
Assad deve enfrentar outra dura re¬ 
alidade: o imperialismo, ao qual foi 
tão fiel, se distancia cada vez mais 
do seu governo. 

DESCARTÁVEL COMO KADAFI 

Para o imperialismo norte-ameri¬ 
cano e europeu, Assad se tornou inú¬ 
til no papel de garantir a estabilidade 
de seu país e da tão convulsiva re¬ 
gião; isto o converte em um elemento 
prescindível para o imperialismo, tal 
como aconteceu com Kadafi. 

Há uns meses que o imperialis¬ 
mo (norte-americano e europeu) e as 
burguesias árabes, que no princípio 
o apoiaram com tudo, começaram a 
tomar distância de Assad. Primeiro 
pressionaram o ditador para buscar 
uma saída negociada. Mas nenhuma 
pressão revelou-se suficiente. Assad 
não aceita abrir nenhuma válvula de 
escape para descomprimir um pouco 
a situação. A Liga Árabe, seguindo a 
linha dos chefes imperialistas, pas¬ 


sou da exigência da negociação a pe¬ 
dir diretamente a renúncia de Assad 
como requisito para a saída à crise. 

Sua proposta “pacificadora” parte 
da renúncia de Assad (transferindo 
o poder ao vice-presidente) e propõe 
a conformação de um “governo de 
unidade” no marco de um “poder 
compartilhado” na Síria. Assim, a 
Liga Árabe se apresentou diante do 
Conselho de Segurança da ONU e 
exigiu uma resolução de condenação 
ao regime. 

França, Grã-Bretanha e os EUA 
“se somaram” às exigências da Liga 
ante o Conselho da ONU, no sentido 
de obrigar a saída de Assad. Por sua 
vez, o imperialismo norte-americano 
está pressionando Assad para que 
renuncie. Na reunião do Conselho 
de Segurança da ONU, a Secretária 
de Estado, Hillary Clinton, acusou 
Assad de ter instalado um “reino do 
terror”. 

Estes senhores estão longe de um 
suposto sentido humanitário para 
com o povo sírio. Essas potências são 
as mesmas que sempre sustentaram 
a dinastia dos Assad, a qual, por sua 
vez, sempre lhes foi fiel na entrega 
do petróleo, na aplicação do receitu¬ 
ário neoliberal do FMI e em garantir 
a segurança das fronteiras de Israel. 
O que está por trás desta retórica 
“humanitária” é a necessidade vital 
que tem o imperialismo de derrotar 
o processo revolucionário na Síria e 
em toda a região; um processo que se 
agarava com a permanência de Assad 
no poder. O ditador passou a ser uma 
peça insustentável, um elemento de 
desestabilização. É isso o que tira o 
sono do imperialismo, expresso no 
projeto de resolução árabe-europeu 
sobre Síria na ONU, onde sustentam 
que “a estabilidade na Síria é chave 


para a paz e para a estabilidade na 
região”. O imperialismo, além de hi¬ 
pócrita, é pragmático. Sabe distinguir 
muito bem o tático do estratégico e, 
neste sentido, manter ou não um la¬ 
caio. Para eles, é assunto meramen¬ 
te tático. 

TODO O APOIO À LUTA DO POVO SÍRIO! 

É preciso unificar as mobilizações 
em todo o país e intensificar a luta 
armada até a queda do regime. É o 
momento de aprofundar a divisão das 
forças armadas do regime e das mas¬ 
sas estenderem sua organização na 
forma de conselhos populares, com 
funcionamento democrático que, por 
sua vez, organizem as milícias ar¬ 
madas, cujas ações devem estar sub¬ 
metidas ao interesse geral da luta. 

Toda e qualquer tipo de interven¬ 
ção imperialista na Síria deve ser 
repudiada. É o povo sírio que deve 
decidir seu destino. 

Fazemos, igualmente, um chama¬ 
do a todo o movimento social e às 
organizações políticas que se reivin¬ 
dicam de esquerda ou defendem os 
direitos humanos a cercar de solida¬ 
riedade ativa a luta do povo sírio. 

O governo de Dilma Rousseff deve 
romper com o regime assassino de 
Assad. Não é possível dar apoio polí¬ 
tico a um ditador que afoga seu povo 
num banho de sangue. 

Só um governo operário e popu¬ 
lar poderá convocar e garantir a re¬ 
alização de uma Assembléia Consti¬ 
tuinte livre, democrática e soberana 
para conquistar todas as liberdades 
democráticas e libertar o país do im¬ 
perialismo. Só um governo operário e 
popular poderá encarar um verdadei¬ 
ro combate contra o Estado de Israel, 
enclave político-militar do imperia¬ 
lismo na região. 
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Egito: começa a 
segunda onda da revolução! 


HASAN AL BARAZILI, de São Paulo 

H á um ano uma revolução 
democrática com participação 
de milhões sacudiu o Egito 
e derrubou o ditador Hosni 
Mubarak. Essa revolução feita pela 
população pobre trabalhadora, tendo 
a juventude a sua frente, lutava pelo 
fim da ditadura, incluindo a punição 
dos dirigentes do velho regime e por 
liberdade de expressão e organização. 

O pano de fundo eram as condições 
duríssimas de vida, com alto desem¬ 
prego, baixos salários, falta de acesso à 
educação e saúde de qualidade ou mo¬ 
radias dignas. Na prática a revolução se 
voltava contra Israel e as potências co¬ 
lonialistas europeias e americana que 
dominavam toda a região com a cola¬ 
boração direta dos ditadores árabes. 

Mubarak foi derrubado e a popu¬ 
lação conquistou uma série de liber¬ 
dades democráticas nunca vistas no 
país. O exército saiu intacto e com 
apoio popular, assim como a Irmanda¬ 
de Muçulmana emerge como principal 
organização de oposição. A principal 
debilidade da revolução era a ausên¬ 
cia de uma organização revolucionária 
que pudesse dar consciência ao pro¬ 
cesso revolucionário, potencializando 
ao máximo toda a energia de transfor¬ 
mação social. 

EXPERIÊNCIA 

Nos meses seguintes houve um 
processo de experiência de massas com 
a Junta Militar que governa o país, si¬ 
multaneamente com uma experiência 
da vanguarda com a Irmandade Mu¬ 
çulmana. 

Em setembro, a Junta Militar en¬ 
frenta uma onda de greves que a ques¬ 
tiona. A Irmandade não apoia as gre¬ 
ves, chegando ao ponto de se opor 
diretamente a elas em algumas pro¬ 
víncias. 

O ponto alto se deu em novembro, 
quando houve sérios enfrentamentos 
entre setores de esquerda e a polícia 
em frente ao Ministério do Interior na 
qual os manifestantes exigiam o fim 
da Junta Militar. 

As eleições, realizadas em três tur¬ 
nos ao longo dos dois meses, culmi¬ 
nou com um voto maciço na oposição. 
A Irmandade Muçulmana elege 42% 
dos deputados, os salafistas (funda- 
mentalistas islâmicos) 22%. Somen¬ 
te sete candidatos vinculados com a 
revolução, apoiadores tanto dos pro¬ 
testos na Tahrir e como das centenas 
de greves. Esse resultado colocou na 
ordem do dia a saída dos militares. 


MILHÕES MARCHAM NO ANIVERSÁRIO 
DA REVOLUÇÃO 

No dia 25 de janeiro, mais de um 
milhão de pessoas marcharam para 
a Praça Tahrir. Houve grandes mar¬ 
chas em várias outras cidades, como 
is Alexandria. 

A principal reivindicação dos ma¬ 
nifestantes é pela saída imediata da 
junta militar. 

No dia 25 a Irmandade convocou 
uma comemoração já que a revolução 
já estaria concluída. Mas setores de 
esquerda entendiam que a revolução 
estava incompleta e convocaram uma 
semana de protestos. 

As novas manifestações ocorreram 
nos dias 27 e 28 de janeiro. Nelas hou¬ 
ve críticas de manifestantes contra a 
Irmandade pelo apoio dado à perma¬ 
nência dos militares no poder até fi¬ 
nal de junho. 

IRMANDADE MUÇULMANA EM 
CONFRONTO COM MANIFESTANTES 

Em 31 de janeiro, milhares de ma¬ 
nifestantes exigindo o fim da ditadura 
militar foram impedidos por mem¬ 
bros da Irmandade de chegar ao par¬ 
lamento. 

A marcha, denominada “Terça-feira 
da Determinação” foi chamada por 56 
diferentes organizações para exigir a 
transferência imediata do poder dos 


militares para o parlamento, além de 
punição dos líderes do antigo regi¬ 
me. 

No momento em que os manifes¬ 
tantes chegaram ao parlamento, a 
marcha composta por vários milha¬ 
res gritava palavras de ordem contra 
o regime militar. A polícia, auxiliada 
por um muro de concreto, bloqueou 
um dos lados do edifício, enquanto a 
Irmandade Muçulmana bloqueou o 
outro lado. Manifestantes trocaram as 
palavras de ordem de “Abaixo o regi¬ 
me militar” para “Abaixo a Irmanda¬ 
de” e acusaram o líder da Irmandade 
Muçulmana de vender a revolução 
para preservar seu resultado eleitoral. 
No confronto, 43 pessoas ficaram fe¬ 
ridas entre membros da Irmandade e 
manifestantes. 

MASSACRE EM PARTIDA DE FUTEBOL E A 
GOTA D'ÁGUA 

No dia seguinte, uma partida de 
futebol entre o Al Ahly, time mais 
popular do país cuja torcida é partici¬ 
pante assídua dos protestos revolucio¬ 
nários, e o Al Masri, equipe da cidade 
Port Said, termina num massacre de 
70 torcedores. 

Todas as suspeitas recaem sobre a 
Junta Militar: os policiais presentes 
não fizeram nada, os portões de sa¬ 
ída para a torcida visitante estavam 


fechados e as luzes foram apagadas. 
Não foi a primeira vez que os militares 
lançaram mão deste tipo de ação. 

Imediatamente a torcida do Al Ahly 
e grupos de esquerda se dirigiram ao 
Ministério do Interior no Cairo e em 
Suez, onde houve violentos choques 
com a polícia com a morte de pelo 
menos 15 manifestantes ao longo de 
cinco dias. 

GREVE GERAL NO DIA 11 DE FEVEREIRO 

Os revolucionários entendem que 
para derrubar os militares não bastam 
protestos nas praças do Cairo. É ne¬ 
cessário dar um passo além e buscar 
o apoio ativo de milhões de pessoas. 
Assim, convocam uma greve geral. Os 
estudantes são os primeiros a respon¬ 
der, como na Universidade do Cairo, a 
maior do país, e da Universidade Ame¬ 
ricana, a mais prestigiada, chegaram a 
convocar uma greve geral a partir do 
dia 11, data da queda de Mubarak. Não 
se sabe se essa convocatória terá re¬ 
percussão entre os trabalhadores. 

A Irmandade Muçulmana, pressio¬ 
nada peloss protestos nas ruas, protes¬ 
tou contra o massacre em Port Said, 
e exigiu dos militares a passagem do 
poder para o parlamento recém eleito 
que decidiria o novo governo. 

PERSPECTIVAS DE MUDANÇA 

Quando fechávamos essa edição, 
a situação seguia incerta no Egito. O 
que está claro é que os militares não 
têm mais condições de oferecer a es¬ 
tabilidade que os ricos e as empresas 
exigem. Mas os militares não querem 
ceder o poder, já que podem perder o 
controle de US$ 1,5 bilhões do gover¬ 
no americano. 

O que podemos afirmar é que é 
preciso avançar em uma luta unitá¬ 
ria do novo sindicalismo (a federação 
sindical independente e seus mais de 
100 sindicatos filiados), os estudantes, 
os movimentos reunidos ao redor da 
Praça Tahrir para por abaixo a Junta 
Militar que governa o país. 

E que é necessário uma alternati¬ 
va distinta da Irmandade Muçulma¬ 
na para o país. Essa alternativa, um 
governo dos trabalhadores, é a única 
que pode atender as reivindicações dos 
trabalhadores e do povo pobre por em¬ 
prego, salário, educação, habitação e 
saúde, juntamente com a ruptura com 
as potências coloniais (União Europeia 
e os EUA) e enfrentar Israel. Essa é a 
única maneira de completar a revolu¬ 
ção. Para isso, é necessária mais que 
nunca uma organização revolucio¬ 
nária com influência de massas. 



TORCEDORES do Al Masry à espera de seus amigos e parentes. Todos acusam ajunta militar 
pelo massacre no estádio de futebol. 









Movimento 


Metalúrgicos de São José dos Campos 


Opinião Socialista 



ím redução de salários e direiws 


Reta final para a eleição do 
Sindicato dos Metalúraicos de São 
José dos Campos 




CENTRAL SINDICAL E POPUj^S 


EGADOS SINDICAIS. JA! 

a luta é por representantes 


Sndicalo dos Melaiurg 
jeSâüJosí dos campos e 


FELIX MAN, de São José dos Campos (SP) 

E stá em curso uma das eleições 
sindicais mais importantes 
do país, na região do Vale do 
Paraíba. Entre 29 de fevereiro 
e I o de março, os metalúrgicos de São 
José dos Campos e Região escolherão 
a nova diretoria do seu sindicato, para 
o período de 2012 a 2015. 

DISPUTA 

Neste ano, apenas duas chapas 
estão inscritas. A Chapa 1, da CSP- 
Conlutas, e a chapa 2, da CTB (Cen¬ 
tral dos Trabalhadores do Brasil). A 
convenção da Chapa 1, no dia 14 de 
janeiro, mostrou a importância da 
democracia operária na escolha dos 
nomes e do debate de programa. Os 
metalúrgicos formaram uma chapa 
representativa, composta por 41 mem¬ 
bros das principais fábricas, como 
GM, Embraer, TI-Automotive, Hea- 
tcraft, Hitachi, Eaton, Avibras, MWL, 
Wirex Cable e Swisbras. 

O candidato a presidente escolhi¬ 
do foi Antonio de Barros, o “Maca¬ 
pá”, operário da General Motors. O 
candidato a vice-presidente é Herbert 
Claros, da Embraer. Os dois são mili¬ 
tantes do PSTU. 

Além da construção democrática 
e representativa, a Chapa 1 expressa 
a continuidade de um projeto de sin¬ 
dicato comprometido com a defesa ri¬ 
gorosa dos direitos dos metalúrgicos, 
voltado para os interesses imediatos 
e históricos dos trabalhadores. 
Formada por diretores e cipeiros 


de grande prestígio na base, a Cha¬ 
pa 1 é uma fusão de experiência com 
renovação, reunindo ainda novos ati¬ 
vistas, que refletem a juventude e a 
organização de base do sindicato. 

Na raiz do programa da Chapa 1 
está a tradição de lutas, mobilizações, 
independência de classe, democracia 
operária e internacionalismo. Marcas 
que fizeram do Sindicato dos Meta¬ 
lúrgicos de São José dos Campos e 
Região uma referência nacional para 
o movimento operário combativo e 
para a própria CSP-Conlutas. É essa 
tradição operária e história de lutas 
que a Chapa 1 defende nas eleições. 

CHAPA 2 É APOIADA PELOS PATRÕES 

A Chapa 2 é formada por candida¬ 
tos provenientes de outras centrais, 
que foram derrotados nas últimas 
eleições. Agora se agruparam na CTB 
como forma de lançar uma cara nova 
que não esteja associada à velha bu¬ 
rocracia defensora do Banco de Ho¬ 
ras na região. Mudou a face, mas a 
essência continua a mesma. 

No contexto das eleições, os pa¬ 
trões, a grande imprensa e a prefeitu¬ 
ra de São José dos Campos, do PSDB, 
estão em verdadeira campanha contra 
o Sindicato. Quase todos os dias a im¬ 
prensa local cospe matérias e artigos 
que tentam atingir o Sindicato através 
da criminalização das lideranças do 
Pinheirinho, particularmente contra 
um de seus coordenadores, Valdir 
Martins, o Marrom, que também é 
diretor do Sindicato. 

Outro forte ataque parte do pre- 


Foto da chapa à esquerda. 
Campanha salarial das 
últimas eleições e campanhas 
promovidas pelo Sindicato 


feito Eduardo Cury, do PSDB, que 
desde novembro está aterrorizando 
a população e os trabalhadores com 
a idéia de que enquanto a atual dire¬ 
toria continuar no sindicato, nenhu¬ 
ma empresa investirá na cidade. Essa 
cantilena é repetida constantemente 
pelo empresariado da região. 

Mas a ofensiva mais dura está par¬ 
tindo da GM, que está demitindo a 
conta-gotas os trabalhadores, bus¬ 
cando criar um clima de terror na 
fábrica, na covarde e desesperada 
tentativa de dividir os trabalhadores 
e amedrontá-los às vésperas das elei¬ 
ções sindicais. 

Vários chefes e supervisores usam 
broches e camisetas da chapa da 
CTB, procurando com isso intimidar 
os trabalhadores a votarem na cha¬ 
pa preferida pela GM. Há relatos de 
trabalhadores que foram assediados 
pelos chefes a não votar na chapa do 
Sindicato, sob risco de “fecharem a 
fábrica”. Com isso, a chefia da GM 
transformou-se no principal cabo 
eleitoral da oposição ao Sindicato 
na fábrica. 


Todo o apoio 
à Chapa 1 

O Sindicato dos Metalúrgicos de 
São José dos Campos e Região possui 
uma enorme importância para a re¬ 
gião e as lutas dos trabalhadores do 
País. Durante anos esteve presente 
nas lutas decisivas dos trabalhado¬ 
res no Brasil e se somou a diversas 
iniciativas em defesa dos trabalha¬ 
dores de outros países. 

Este é um momento decisivo para 
defender esse instrumento de luta a 
serviços dos interesses dos trabalha¬ 
dores, que têm resistido a diversas ten¬ 
tativas de retirada de direitos e rebai¬ 
xamento salarial, ao contrário do que 
ocorre em outras regiões, onde os sin¬ 
dicatos são dirigidos pela CUT e CTB. 

É hora das entidades combati¬ 
vas, classistas e independentes e dos 
ativistas se somarem na defesa des¬ 
se importante instrumento de luta, 
apoiando política e financeiramente 
a Chapa 1. ■ 


































